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EDITAL

A Comissão Sstorial PeÍmãnênte dê Licltação - CSL, criada pelâ Portariâ n.õ 20012017 de 28 de maÍço de
2017, do l\,{agníÍco Reilor nos têÍmos do aÍt. 20, da Medida PÍovisó a n." 018, de 18.01.2007, regutâmênlâdâ pêto Decrêto
n.'22. 1, óe 28.02.2007, nesle âto dênominada COMISSÃO, loma público que às íOhrsdodia2í dê dozombrc dê
20í7, ne Salâ ProP. Nivaldo Viler de AlbuqueÍque, localizado no prédio des PrêReiloÍias, situada na Cidâde
UniversitáÍia Paulo Vl, s/no Tiriricá|, nesla cidade, levâm-ao conhêcimento dos inleressados que, reâlizârá Licitação, na
modalidâde REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAçÔES PÚBLICAS - RDc, na íorma PRÊSENCIAL, no Reg,ime de
Execução de EMPREITADA POR PREçO GLOBÂL, com critério dê julgamento MÀ|OR DÉSCONTO, dê inteÍesse da
Unive6idade Estaduâl do Meranhão - UEMA autorizâdâ nos autos do PROCESSO ADM|N|STRATIVO No
258.4í512017-UEMA, de acoldo com o descrilo nesle editâle seus anexos, em coníormidadê com âs disposições contidâs
nâ Lei Federâl no í2.462/20í1, no Dêcreto Federal no 7.581/20íí, na Lei Comptemêntâr n. 123/2006, Oêcrêto Estãduat
n" 3í.553/2016, Dêcrêto Estadual no 32.930/20í7 e Lêi Estâduâl n' 10.403/2015, e nos casos êxcêpcionâis â âpticaçáo
dâ Lei Fedêrâl n'8.666/í993 quândo a Loi Fedêral no 12./t6220í1 pêrmilir, observadâs as a têraçóes posleriorês
inlÍoduzidâs e demais legislaçóes periinentes áo âssunto.

1.1. Pa'a
intêgrem
UEMA,

2.í.OO FUTIDAMENTO LEGAL: A presente liciteção regeÍ-se-á peta Lei n 12.462nlt, peto Decreto FedeÍat no
7.58í20'lí, pelo OecÍêto Estâduelnô 31.55312018e, §ubsidiadâmên16, p€la Lêi no 8.666/1993.

JUSÍIFICATIVA DA CONTRATAçÃO: Este projeto sê jusliÍcâ peta necêssidade premenle de locet edêquado parâ

comporlâr toda demendâ ecâdêmica que este cênlro possui alualmontê.
Os oJrsoô existentes: Adminislração, Ciêncies Sociâi!, Direito e Segurançâ Públicâ lotelizem a média de 1.3í4

alunos e mais dô 89 doc6nlês por âno e náo dispões dê local sufci6ntê, inclusivê para convenções e paleslras ains e sues
árêas dê conhecimênto.

O projelo proposlo se reíere à construÉo do pédio anêxo, conlemplândo 1 euditório para í14 lugares e divesos
ambientes cilados no item anteÍior.

2,2. JUSTIFICAT|VA DA FORMA DE EXECUçÃO PRESENCTAL DA L|C!TAçÃO: O ârrigo í3 da Lei no 12.462n|fl e o
arligo 8ó do Decreto Federal no 7.58í2011 infomem quê as licilâçôes deveráo ser realizadâs pr6íerôncialmônle sob a
Íormâ eletrônics, porém adotou-se a foÍme prês6nciâ1, efi Bzâo da possibilidâde de preslár maior6s 6§clerÉcimênto§
imediato aos licitanles, e fecilidedê dê nêgociâÉo de pregos 6 julgamênlo dâs proposles, essim como êÍÍ Íáce da cârêncis
do mêrcâdo em realizar o meio êl6lÉnico pârâ essê tipo de objeto, restando, por conseguintê, pr6judicâda â
competitMdedê êm lomo do côrlâm6.

2.3. FoRMA DE ÊxÊcuÇÃo: PRESENCTAL.
2.4, MOOO DE DISPUTA: FECHADO.
2.5. REGIME DE EXECUçÃO DA OBÍIA: Empreitada por PREçO GLOBAL.
2.6. CRITERIO DE JULGAMENTO: irAlOR DESCONTO.WW
3.í. O Ôrcemenlo tolâl previâmenle estimsdo para a contrâlâção é de Ri 5.,t50.568,08 (Cinco Milhõê§, Ouatrocentos e
Cinquenta Mil, Quinhentos e Sessênlâ ê Oilo Reâis e Oito Centavos).

4.1. Náo poderão paÍticipaÍ, dneta ou indiÍeiamênlê, desla licilaçãoi
4.1.1. Pessoa fÍsica ou jurÍdicâ que estejâ cump ndo sânção de suspênsão de licilar com a Administração Públicâ
Estâdualou que tenha participado ou que pâdicipe dê pessoajuridica punida na forma deste subilem;

4.1,2. Pessoa Íisica ou juÍidica declarada inidônea para licitar ou conÍatar com a AdminisÍâção Públicâ, ou tenha
pârlicipado como propÍietá o, sócio, dirigenle ou colista de pessoa iuridica punida na forme deslê subilem, ênquento
perdurârem os moüvos delerminanles da puniçáo ou â1é que sêjâ pÍomovida a reabilitaÉo;

4.í.3. Empresas que lenham sócios, gêrênlês ou responsáveis têcnicos que sejam servidores ou dirigentes de óÍgão
ou entidade daAdminislÉção Públicâ Estadual.
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l.t.l. Érpr"""" qu" 
"" "ncontrem 

êm procêsso dê dissolução, fusáo' cisáo ou incorporaÉo;

4.1.5. AutoÍ do pÍojeto, bá§ico ou executivo, pessoa fisice ou iuÍldica;

4.í,5.lntegíântes de um mesmo grupo econõmico, assim entendidas âquelas que lênhâm diretorês sócios ou

rênrê.êntântês leoais comuns, ou que utlrEem r6cursos malerieis, lecnolódicos ou humanos em comum' êxceto se

Oernonst.aao qre-neo ag.m representando inleresse econômico em comum;

!1.1.7. Sociêdades empÍesáíias a§lrângeiÉs não autoÍizadas e funcionâr no Pels'

4.í.8. Empresa culo e§tatuto ou conlÍelo social náo inclua o objeto desle cerlamei

4.í.9' Emoíesa, isoladâmente oU em consóÍcio, Íesponsável pelâ elaboleç5o do proieto ou da quâl o auloÍ do

iüil] iãiiãã;iJiü; i;ã,"nrá ãré s" (t"'""i,oi gã'i ieia aindente' se'enrà êcionÉra,ou derênror de mâis de 5ol"

i;i;;;;;;i;í;;*pi"lcom direiro a voto ou;onlrolaàoÍ résponsávêl récnico ou subconrÍârâdor

/1.í.í0. Empresas êm regime de consórcio, quâlquer quê seja sua forma de constituiçáo;

'itâr 
q€d€ncisl

ãii'"lrii ÉpãJã"ilütColarSsÃo, que pàera-iãi rormáizaaã 
'por'inrermoolo de in6úm6n!o ds píocuráção, Biblico ou

5'1.í.oinstrumêntodeprocuraçáo,públicooupârticulal,oUCARÍAGREDENCIAL(ÂNExoD'deveráestar
acompânhado dê cópia do§ seguintes documêntos:

5.í.1.t. Ato constltulivo, ê3tatÚto ou contrato sociel êm Ylgor' com todas as suas eventuais alteÍaÇóes' ou

ãià àÁir,iíi"ã 
"""""riaáoo, 

ueviaamãnte iágÀiraoo, em se tátando de sociedades comerciais e, no caso dê

!à"iããããã" ii, àó"", acompantaoo dá dóumentos de eleiçóes de seus ádminisÍâdoÍes' no qual estejam

"rfÀ""o" "àr" 
poa"r"" para exercer di;eitos e âssumk obíigaçôes em decoíência d6 tal invesliduÉl

5.í.í.2. Cópiâ da CaÉeira de ldênlidedê ou outro documento oficial que contenha foto do ÍepÍesenlâniê da

êmprê§a interêssâdâ,

5.í.í.3.Docl.raÉodoPlenoconhecimêntoêÂtondimsntoasExigônciâs.dâHãbllliâção(ÀNExolx)do
inteÍessado, dando ciéncla o" q,e 

",,p,e 
pt"na,"ntê os Íequisilos de hábililação e, que não esláo incuEos em

"à"'n-,ii-ããi 
lÃp"d,.*o. 

"tenc"aos'no 
i,,tit"Ín 4.1 deslé edital. quê deverá vir, obnsátoriamente. foÍa dos

envelopes,

5.1.1,4. DeclaÍaçáo da licitante, sob as penas da le, no caso de ME e EPP 
-quê,cum!Íe 

os requis os legais para

a qualificação como mlcÍoempresa ou empresa de pequeno poÍte' respedvemente' e que está apta a usuJíuir do

ii,Ã."io' rrroreciao esrauereciao noi a''is. ãl ió àa Lei comptementar no 123. dê 14 de dezembío 2006, e

suas altêraç6es.

5.2. O crêdenciâmento será coníerido pela cOMlsSÃO a cada sessão Públicâ realizáda'

5.3. É íacultâda â epreseniaçêo do cÉdenciemento de que trata o subitêm 5 1' A íaltâ de€se documento somente impedirá

ii,iiã rãõà11ãÃtJa;rioiàiie se manlteste ou responda pelâ represenladâ duÍente o processo licitatório'

5.4. O licrtante quê comparecer representada por seu sócio ou diíigenlê' licâ dispensâda do üedenciâmento na foÍma dê

qoe trata o subitom 5.í, devendo comproveí e;iá-;Jiããã"'ãto'ãt aJ 
"opi"s 

dos documenlos indicâdos nes alínêas do

3ubitem 5.í.1.

5,5. Náo será admiilda a padicipaçáo de dois Íêpresentantes para a mesma empíesa e nem de um mesmo rêpÍesentânte

para mais de uma empresâ.

5.6. Somênte ooderáo negocEr e recoÍreÍ os licitantes que e§liveÍem pr€sentes na §essáo aÍavés de represêntaniês

cíedencEdos na foíma dos sublten! anteriorB'

5'7.os|icitântesdevemaler.seàÍe|obseNànciadospÍocedlm€ntoseslabelêcidos,nesteEditâl,podêndo,qualquer
interessado. acompanhar o 

"", 
d"r"n,ot,i,"niã, 

-Jã"a" 
qí" nào int"mt" a" rnodo a penuôar ou impedh e realizaçáo dos

lÍabalhos,

cid,deljnive6itáÍiaPaulovl.s/n.ÍiÍiÍicál-c'P'09'cEP'65055310.SáoLUI§|úA.Fone|(99)324.'5461/FâÍ|(98)"'*--"*-- -- i.l p.J. oo.:sz.lztlooot oe - c,iroa nos iennos da Lei n' 4 400 de 30/121981

;;n;ra;,'ou cARTA cREDENcIaL (aNExo l).



s,
5.8. o abuso de direito, inclusive meorante comiãià'untãiniaán"o' ",rir'ga!!','-iTpll'ji f]: "Jé 

e o uso de recuÍso

meramente pÍoletatóíio seÍáo motavo pare apura;á;e puniçao, em regr:lar processo, com a gaÉntie da ampla deíesa e do

6;[rÀpoqrllEdtaru]F"r*.i.6§I.ctrP**ffiÉffi#ffiffi'ãffiFõ6;ãdê pÍeços no áú, rrora e locarcrtaoos
6.í. Os lictanles deveÍáo apresenlaÍ todâ â doc

;;;"ilffi" ê;i" É;li"['á- óz taoi"l '"""rãpã 
i-"i'ã-"ao" Éiiàáo"' '* oiáveis e rubÍii=dos no lecho' em cuia pâÍte

Envêlooe 01 - Proposta de Preço8
ÚruivÉÁsroeoe esreouAl Do MAMNHÁo - UEMA

õôürsôíó.óiiôÀnL pERMÂNENÍE DÉ LlcrrAÇÁo-csL
SRP/RDC PRESENCIAL N' OO5/2O17.CSUIIIA

Envêloos O2- Documento6 dê HebilitâÇão
Úi.rive]iórôror esreouAl oo MAMNHÁo - UEMA

õôiiiôéÁõ sironrel pERITANENTE DE LlclÍAÇÃo-csL
SRP/RDC PRESENCIAL N' OO5/2017-CSUMÂ

6.2. Os documentos inserto§ nos Envêlopes no 01 e 02 devêÍão' de preferência' serem entÍegues numêrâdos

:iqU;#:;:;U;;"il;; liúiáa" ni"t" ioii'r' ã iÃ ae p"mN' máior rapidez duranre a conÍerência € exame

Â e ÀhÁc ^ rê.êhimênto do§ envêloDes dos licitanles, o Píesidente dêclârâÍá o encerÍamentô da admissáo de novas

ffi;];;õ" ãi;;;;,ã nenrum outro ticitante será eutoÍizado a panicipaÍ do cêrtame-

6.4. Náo seíáo acerlos pÍolocolos de enúega ou;Ji;i'êãoã úuti*toi "t substiluiÉo aos documenlos requeÍidos no

3l::illNEvdJ$?fi"-"J§á?t.to o. 
"*tço 

o",erá contêÍlodos os elemenros a sesuir Íelacionados:

6.5.í. carta de .pÍ€entaçao a" paopbliiôÉ-iãiõó' aisinaaa' oo'igatoriámenlê' pelo rêpre§êntante legâl do

hcilânle, indEando o objelo frcrraoo o pre-ço'uniúrio 
" 
lulãi"'p'"""o "' À"al e praz. ode validade da pÍoposla náo

,nfenor a í20 {conto € vint"t ai"" 
"on""1-riirà'", "ãniaaos 

a fanir da oata aa ssssáo púbhca prevrsla neste Edilal'

coníorme CARTÂ PROPOSÍA (ANEXO vll0'
ã-"ilil'i;ãriir'i à" nÉsuuo ril oeRÂ cántenao as iníormâÉe§ Íesumo dâ proposta oíçamêntáÍiâ' poÍ.ilen§

;g.Í;;j;;;i-";;;;"]J. i'*ç" gl"b"ie; À;"d"õrrenie e ôor extenso' os vàro*s tanto unitáÍios quânio torais

d€veráo conler apênas. duas *."" "L]rri" 
ãpã" ã rlrguLl dd"aa e â§sinade pelo Íesponsável lécnico da

êmDrêsa Iicitanle.
Elâi]Éü-liità-À onçauENTÀRtA (ÂNEXO D, ptãnitha discnminatNâ de.rodos os ilens de seíviços inlegranles

ã;;ü:; ;pn;i:;ã""," q*''tiràtí'iÃ, óiáçàs unitârios ê loteis' dárada e assinade contendo em seu

Eirlilii";*ill"" licirantes deverão apresenrâÍ â pranilhâ ocamentâíia rAI:9T^:' 
"o 

o' ovD no Íoínato

ExcEL, objetivando celeddade nos iiot"ii'"nioJ dâ análi;e técnicâ das proposlas de preÇos na Íâse dê
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.Il5#.;-À;;;;il;ài"r,.naJ,"ço ã clcl â" êmprc§a, esteiam escrito:

JUlgamento e classificaÇáo
6.5.4.1.

6.5.5 Hfl#ffiffiro 
"rr"sênlar 

juntamente com a Proposta de Preço DEcLÀRAÇÃo DE ELABoMÇÃo

INDEPENDENÍE DA PRO?OSÍ4.
u u u 'i1"'Í''ü"01"iõ""âd§ãÁõó1"*eçot iÂ'1Exg Yl.'1"11.d-'-f,'-' ll1^Tl"*,lll'^llilioii,,i ,li,',1"36 5 6 prân,rna oe uuMreorv^" "- .*:;;ffiil?; 

áôi ná'ÉLniin" a" cbupostçÃo DE BDt (aNExo
com respectivos consumon gilSrylâ lq9:.P(,..
ü'i"ãàffi ü"'ÇãôüÉnõÃnéôssocrrbtmexoYl^:ll'.*i::::,":"1*":'
XlÀ?:"Jii"?-'itâ'"'"',,;:'."êã".:"",#'il",$;::14'!:üü"-1;:i{i:{;1if-.""1+*.-'*:::i1'i}lÁ:'â
iÀiiáiJi,ii:'tH"H: ã"''',#"d;'.;'iõ;;il";;.,-"11:, t1"^*::-:':*':i::3:l'f':,";""ffÍ:"#1;
$]':X:ll?"""TJL:H"";ili}Hi""";#;ffi1;r':r'!:t'i*Í*,1":":":"ff'."Ji'::?##?:::;,;.,;T":
ia inctr,iao toaos os custos sejá quâl íoÍ o se

CSLruEMA
Folhâl

Píocesso no 258-415/2017

RubÍica:

contraditóno.

trâbalhistas. êtc.)
a.e crJiri"i.l'iiã"Éülá-Flnenceiro compatlvelcom o pÍazo de execuçào dos serviços' em modelo pÍóprio desde que

contênhâ lodâs aÉ informaçôes sor|cÍaoâs e õH;;;;-;- i;tt;;'ã; aesemlótso pÍevisros no cRoNoGRAMA

Físrco-FtNANcElRo (ANExo |v).

6.T.DemonstretivodêtâlhadodãcomposiçâodopercêntuâlâdotedopâEoBDl(ANExovll)-Ben€Ícioe
Dêsoêsas lndrÍotas âplEado, êm moaero propriã' 

-oãsãã 
que contenrra âs rnloÍmaÉês pertinênles e obseruadâs as

;:iffi;;;i;ã"-í,;;;;êãã"0*p""à"à"ío-iriÉiJcsiitiimao"s'eir"rao";ênteemdêcisÕ€sdordbunarde
Contes da Uniãoi

cidadêljniveÍsitáíaPauloVl-ín-TiÍjÍicâl-C.P.0g-CEP'65055-310-sàoLuís/MA-Foner(98)3245§461/Faxr("'"'"--"'--'*_ -- 
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,mlv^*giiwg \'-:!;:"**u.,u,,.,'

;T:f,"",.:"â'ffi ilütilÊr,tli:às'iâ:;r§ffi ÊH'i "t.tt:: 1'"1:i:i";; 
"", ":"."-,--ffit§Éfu 

itfi'#*ÇtttiÍ*:'i,,ffi :i*:{Í::TtrT*it:iy#i};id;àl*tu:*

xJ*,*****msffi 
qffiidâ$ry#:'fiii

ComPlementar'

i;il':**ft*,",*.*lr.* j*i*f H*::i::ffi :Tt'"

" 
,, :'l§l"riii[:i"".'*'t'1." 

"".,'0""' 
360 (trezentos e se63entâ) dras' coíridos a contar do quinro dia de

,,,t-*§í"if$",ioi,[|iiii"iijr,*r*"1*'r :i"ff*$i:L?:""'"""*,r,1""*31*'i """? 
iil.iil i

-*gttm*****.*rrut*,::ffi
g;3;tÍÉ4*í1g;;fi$tr.ql;l" p*l,u$E**iuiti*:,r**5;;g"trr"*"$r;

[u*tm+x**gfi**;**
iffifrn*lilÊgfÊflg;tr4itg,gffi'"',Htffiffi n$':i'Íiig

iiitr*:Xifá::f"9"fü:"iÍ)Í^ll íJi'rüiiãlÃ;;'"o da impÍensa o{iciar

,ej,-t"-ítãqryt..1:-=j;.^:i::?i:

liã" ã""r"àiã"i, p,"""aeiá ao que sê sêgue:
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7.1,í. ConÍerência do credenciamento dos represêntântês legais mediante coníÍonlo do instrumênto de dedenciâmenlo
com seu documento de idêntiÍlcaÉo;

7.í.2. AbeÍtura dos envêlopes conlendo as PROPOSÍAS DE PREÇO (ÀNEXO Vttt), à vistâ dos demais ticitantes.

7.í.3. Proclemâção do percentualde MAIOR DESCONTO, indicados em câde PRôPOSTÂ|

7.2. Na apreciaÇão e julgemonto dâs propostas de mênor prcço, â Comi*Bão dê Llciteção lêvâÉ em consideraçáo,
êxclusivâmenle, o cÍitério de MAIOR DESCONTO, o pêrcentuel de d*conto apre3ent do dêvoá tncidir tinêaÍmente
sobrE 03 prÉçoa dê todos Ge itêns do orcemênto coBtante no Editel. Nêste lâsê â COMISSÁO poderá suspênder os
lÍabalhos para análise lécnicâ dâ rêferida proposta de pÍeços pêlâ COMISSÂO, inctusiv6 com auxitio de técnicos
integranles do corpo técnico dâ IJEMA, câso â COMISSÃO jutguê nêcessáÍio, ê, à procedênciâ de ditigénciâ, sê
necessáío, podendo sêr relomadâ em dâta e horário iníormedos âos licitântes na própria sêssão, ou mediante
notiÍcação, com antecedência dê p€lo menos a8 í$rarcnte e oiA horas, para a continuação dos lÉbâlhos, quando
divulgará o resultado da fâse de classiícaÉo.

7.2.1. Ordênamênto dâs PROPOSTAS DE PREÇOS porordem decÍescente de vantaiosidadei

7.2.2. A PROPOSTA DE PREÇO dê mâior vantajosidade será â dê MAIOR OESCOIITO oÍertado, peto vâtor por
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para a execuÉo do objêto da licitsção em queslào, nào podendo exceder os
custos unitáÍios estabêlecidos no orçâmento esiimado pela AdministrâÉo Pública.

7.2.2.í. Entre o preço GLOBAL das planilhas de preços e o pÍêço conslante nâ carta de apresentâÉo dá PROPOSTÂ
DE PREçOS (ANEXO Vlll), prevalecerá o velor dâ PROPOSTA OE PREçO.

7.3. A COI,4ISSÁO examinará somênte e pÍoposta que apresenlâr o mênoÍ preço, após veÍificádo po3sÍwl empatê
com bâ6e na Lêi Complemênlar nô 123/2006, e, somente se houver desclessmcáção dessa, procederá o exáme da
seguinle, obseÍvâdâ â ordem crescente de preços,

7.4. As propostas de microomprese6 e de empre3ás dô pêquêno porte que forem iguais ou alé lO% (dêz por
cento) superiores â proposta mais bem clessifcada, seráo consideredâs empelâdâs com a primeka colocadâ, devendo
estas proponenles sêrcm convocadas na ordêm de classiÍícâçào, ume na falta da outra, para âpresêntâí proposle
Íêchâda dê pÍeço iníeÍioÍ àquela com menor preço do cedamê, s6 foÍ do seu inleresse, siluaÇão em quê âpós anális6
desla e da documenlâção dê habilitaçáo, pode.á ser adjudicádo êm seu fevor o obj6to licitado.

7.4.í. Aplica-se o disposto neste itern §omênle no caso da pÍoposlâ com mênor prêço náo lêr 6ido âpresentada por
micÍoempresa e empresa de pêquêno poítê.

7.5. Nâs licitaçóes em que, após o exerclcio de prêíerência aplicável as micrctempresas ou êmprêses de pequêno porte,
reslâr coníigurâdo empate em pdmêiÍo lugar, será realizada dispute íinal enlle os licitantes empalados, que podêrào
âpresentar nova prcposte fêchada.

7.5.í. Caso o procêdimênlo previsto no atem antefior náo solucionê o empate em pÍimeiro lugaÍ, serão adotados os
demâis critérios de desempate previstos no arligo 25 dâ Lei 12.4ô2J2011.

7.6. A píoposta seé analisada e comparadâ com os critéÍios ê especiÍcações pÍeestabelecidas neste Edilal, podendo
â COMISSÁO convocar os licilantes para êsclâÍecimenlos de quâlquer naturezâ, que venham fâcilileÍ o seu
entêndimêôto nâ íâse do julgamenlo.

7.7. Veríicando-se discordância entr€ os pÍeços unilários e o do GLOBAL prevâlêcerão o GLOBAL, sendo corrigido o
pÍeço unilário, Ocorrendo di\,eÍgência entre os valores numéricos e os por extenso, pÍedominarão os últimos, Se o
licilânte náo âceitâÍ â corÍeÉo de tais erros, sua propostâ seÉ rejeitada.

7.8. O PÍesidenle da COMISSÃO poderá, em sessão pública, negociar os preços visando aumenlar es vântâgêns em
favor da Administraçáo, náo podendo, poém, állêrâr o objelo ou condições de clâssificâÉo ê hebililâção, nos
termos do .rtlgo 26 da L6l n'í2.462, ds 04 de agGto de 20íí.

7.8.í. A negocbção poderá ser feite com os demâis licilantes, segundo e ordem de clessificâção inicialmenle
estabelecida, quando o preço do pdmeiro colocâdo, mêsmo após a nêgociáçáo, Íor desclessificedo por sua propostâ
permanecer âcima do orÇamenlo estimâdo.

7.9. Serão desclassificadas es PÍopostas quê náo âtêhdêr€m às exigências do
das siluâç6es prêvislâs no âÍt.40 do Decreto Federâl n0 7.581/2011i ou âindâ com
nos lermos do âdigo 24 da Lei no í2.462, dê 04 de agGto de 201í.

Edital, bem como ancoreíem em umâ
pÍeços maniÍestamenle inexequlveis,

Cidade ljnivel§itáíia Pallo Vl- s/n - TiÍiíicâl- C P. C€ - CEP.65055,310, Sáo Luis/lilA - Fone: (98) 324t5461 / Far (
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7.9.1. No câso de prêços maníêsl,amenre inexequiveis:

7 9.í.í. Ántes dê descrâssificar â oíerta, e coMrssÁo deverá esrabereceÍ prazo pera que o ricitanlê demon§tre aexequibildade de seu pÍeço, admitindo-se. oara tentol
a) plârulhâ de custos etaboradâ pelo pÍóp;io ticitânte sujêita a êxâme petâ AdminisÍâcão:
D' Contraro, ârnda que em execução. com pÍ6ços semethantes.

7.9.2. O racilenle que oferrar preço considerado inexequrvêr pera coMrssÃo, e qu6 não demonsre poslerioÍmentê
a sua exeqúibilidade, sujeita-se às penalidâdes admini6tralivas pela nàemanutenÉo d; propoía.

7.í0. A coMls-sÁo poderá rêâlizár diligênciâs ou requisitar informações, inctuindo esctârecimêntos ê detâthamêntos

::*-:^l!91,9:Il ::l impticáÍ a modiÍicaÇão de slu teor ou a inctusào ae aocume'nio àu inrormaçao qr" a"u"iãconsÉr ong tnâtmentê nâ PÍoposta.

7.11 Náo seráo consideradas Propostas quê contiverem rasuÍes, emendas, bonões ou ehtrerinhas em suâs paÍes
essenciais, de modo a ensejar dubiedade, principarmente em rcra9ão a varores como úÃolÍn 

"ao 
serão admiüdâsproposras com preço lotar ou unitário simbórÍcos, inisórios ou de váor zôro, incompativeis óm os preços dos insumos

:-::lá. jl1"_9", Tf "d" ,."cresc,dos 
dos íespect,vos encêrsos excero quanao se reierirem-a irateriáis à rnsraraçoes oepÍopÍeoâoe do píopao ticitânte, para os quais êle renuncje a parcele ou à totâlidâde dá remuneÉÉo.

7.12. Após o julgâmenlo dâs propostas, a licitante vencedora deverá reelâborar e âpÍesentà â comissáo SetoÍiâlPermanente de LicitáÇáo as ptanilhâs com e indtcaÉo dos quantitativos 
" áoa J"ã; unitários, bem como o

!:qfT-"1,:-9:.- 191if'::çôes e Despesâs tndirerás (BDt). 
"n"",so" "o"ài" 

Gsf,'àorn "" 
Íespecrivos varorêsaoequâoos â sua propostâ Ínat nos lerÍnos do âÍtigo 17, inc. t da Lei no í2.462nO11, c.tc com o an.43, §30 do DêcretoFedetal 7 .5A1n011 .
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7.í2.í. Havendo interessê de recoÍer dâ dêcisáo, poí paÍle dê qualquer Íepresentante, esle deverá aguardar o momento

l':*':J..1"",p1.^r::T:ij1elf9d.e, r_econ9r,. nos.lenos do ârtiso zi da Let n; n.162:de 0+ãe asosto ae zôíí
53 do Decreto n.7,58í de í.1 de outubro de 2Oí.1.

8-1. os ticitantes, úcbsivê es ütcroãmp'esa;: É-mpresas a; Porte, devêráo apresêntáÍ á Dôcdú;;rj;ãõ;e
l]:b,llFçà:.:, o.Í ,(um') vra, no Envsrope n. oz, oeviaamánto ieíad"; il;;;-";i;;;;, denrifcádo, coníome ornorcâoo neste edriât, conlendo os seguintes documentos reíeíênles à:

o.í.r. RELAIVA À H^stLra;ÇÃo JúiióiôÂ;
8,í.í.'Í, R6gistÍo nâ Junta ôomêrcial, no caso de êmpÍesa individuâli
8.1 t 2. Âto consritutivo, estatuto ou contreto socúr êm vigor, devidâmente registrado, êm se traiando dê
sociedades êmpresárias e, no câso de sociedade por açóes, aúmpânhado dos doc;mentos de 6leiçêo de sêus
etuais âdmini§lradorês;
8.í.í.3. ato con3trtutivo, inscrito no cârtório civir (RegistÍo civir das pessoas Jurldicas ou cartório de
Regislro de TÍturos e Documenlos) no caso de sociedâde; simpres acompehhadas da prova de Dirêroiâ em

8.í.í.4. Decreto de autorização ê eto de lagistlo ou eutoÍzeção peaá funcionamênto, expedido pêlo óÍgão
comperenrê, quándo a âtividade assim o exigir no c€so de emprê'a ou sociedadê êstrângelra em funcaonemenlo
no BEsil

8.í.2. RELATVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.í.2,í. Prova de lnscÍição no Cedistro Necionat de pê3soâ JurídicâtNpJl
8.í,2.2. Prova de rnscíçào no câdastrc dê contribuints Estâduer ou Municrpâr, rerativo âo domícÍrio ou sede
do licilanle, pêÍtinenle ao seu Íâmo de alividâde e compâlível com o obieto licitâáol
8.í.2,3. Prova de Regutaridadê com â Fazênde Fôderàt, Oo Uomicirro oi: sede ááiitirante. atraves Oe:

8 í.2.3,í. certidão conjunta Negâliva de Débitos Rêrâtivos a TÍibutos FêdêÍais e e Divida Alivâ da união,
assim coího a regureídade dâs coniribuiçôes previdenciáÍiâs e de rercêiÍos, conÍoÍme podeíâ PGFN/RFB n;1751 de 02 de outubro de 20i4.

8.1.24. PÍova de ReguraÍidadê com a Fazendâ Est duar, do domicirio ou sêde da ridtante, emitide aré
10-111,.i"1:ldh: ânres da data dê entresa dos envetopes, quando nao viei expãlso o prazo de vâtidade,
medlante apíesentação de:

a) Cêrlidão Negaliva de Débitos Fiscaisi
b) Cêrtidáo Nêgativa de tnscriçào dê Oébitos na Dlvidá Ativâ.
c) Ouando a regulaÍidade prevista nâs elineas .e, e .b'íor compÍovâdâ por apenâs uma Certidão, câbêrá ao
licilanle dêmonstÍâÍ â reÍeíida situâçào.

8.í.2.5. Provâ de Regutáridade com a Fa2€nda Municipal, do domicitio ou sede dâ ticitalÍê, emitjdâ âté 90
(novênta) di"" antes da dâta de entrêga dos ênvelopes, qúando não vier expresso o prâzo;e vatidâde, mediente
aprêsenlaçáode:

e]-C-erlidáo NêgatMâ dê Débitos Munrcrpaas, retativos ao lmposto SobÍe Serviços de euatquer Nâtureza _
rssoN:

/íô
cidadê lJniveÍsitáÍiâ Pauro vr - gn - TiÍiÍicar - c.p- 09 - cEp. 650s5-310 - são LuísjivÂ, Fonê: (98)324só461 / Fa(rl6#k2H 6
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Rubrica:

Comissáo Setoriâl Permaoente dê Licitrçâo -CSUUEMA
b) Cerlidáo Negativa de tnscriçáo de Débitos na DÍvidâ Ativa Íelativa aos tÍibutos: tmposto Sobre Serviço de
OualqueÍ Nalureza - ISSQN eÍaxa de Licença e veííicaÉo íiscat-TLVF;
c) Quando a regulâídadê previsle nas atineas .e' ê ,b' for comprovada por apenâs uma Certidão, caberá ao
licilante demonslÍar a reíeaida siluaÉo.

8.í.2.5. Prova.de situação regutar pemntê o Fundo de carântia por Tempo dê SeÍviço, etravés de
âpÍesentaç€o do CertiÍcado dê Regulaídade do FcÍS -CRFi
8.1-2.7. Prova dê inexbtêncla dê déblto3 inadimplidos pêrante â Justiçe do Trabalho, mêdiante a aprcsentação
dâ CeÍtidáo Negalivâ de Oébíios Trâbalhisies - CNDT|
8.1.2.8. Dêcl.Eção dê que nâo empr6ga menores dê dezoilo anos em trabalho noluÍno, peÍigoso ou insalubre e
nem menorês de dezesseis anos em quelquer trabalho, §alvo na condiÉo de âprendii, tpaÍtk de quáloze
anos, de conformadadê com o dísposto no art.27, incisoV, da LeiÍedêÍetni 0.666/93, no modeio do ANEiO Xti

o.í,3. RELAnvÂ À ouALtFtcaçÁo EcoNôMtco-FtNANCEtRA:
8.í.3.{. QuellÍicâção Econômiôo-Financêlô, que será comprovada mêdiãnte a apresênteção dos seguintes

8.í.3.1.í.8a1ânço P.tímontet ê Oêmonstâções Contábêis do último exercício soctet, já exjgíveis e
aprcsentados nâ ÍoÍma da lei, vêdâda a sua substituição por bâlâncetes ou belânços provisórios, que
comprove a boa siluação Íinânceira da emprcsa baseada nas condições seguinlês:

a) A comprovaçáo de boa situaçáo Íinânceira da empÍêsa ticitsnte sêÍá demonslradâ alÉvés dê Índice
ÍinanceiÍo utjlizândo-se as fóÍmulas abaixo, cujos Ésultados deveaáo estaÍ de acordo com os valores
estabelêcidos:

UNIVERSIOADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

Índicê dê Liquidez Corrente-lLC =
Ativo Circulent6-AC

Pes3lvo Circulanlê-PC

Ativo Circu,antê-Ac + Rêâliávelâ
Indico dê Llquidez GoralJlc =

Longo Prâzo-ELP

b) As empresas que eprêsentarem rêsultedo menor do que o exigido, quândo de sua habililâçáo deverão
comprovar, considerados os riscos parâ a administrâçáo, Capilal Sociâl ou patímônlô Líquido no valoÍ
minimo de l0% (dêz por cento) do vator máxjmo de contrataÉo, admitidâ a atuatização para a data de
âpresentâÉo da proposta âtÍâvés de hdicês oÍciais.

8.r.3.1.2. As emprêsas com mênos de 0í (um) exercício Ínanceho deve cumprir a exagênciá desle subilem
mediântê â apresenlaçáo do Balanço do Abêrtura;
8.1.3,1.3, Serão considerâdos âceitos como ne íoÍma da lei o bâlenço patrimonial ê dêmonstraçõês conlábêis
âssim apÍesentados:

a) Publicâdos em Diário Oíiciât ou;
b) Publicâdos emjornatde gÉnde ckcutação ou;
c) RegislÍados na Juntâ Comercial da sede ou domicllio do licitante ou;
d) Por ópia do Livro Diário, dêvidamentê âulêntic€do na Junlâ Comercial da sêde ou domiclljo da
êmpresâ, nâ Íoma da lÍEtrução Normativa n. tí, de 0S dê dez6mbro de 2Oí3, do Dêpartâmento dô
Rêgistro Empreaerlelê lntegrâçáo-DREl, acompanhâda obriqatoriâmênte dos Termo3 d6 Ab€dura ê
d6 Encêrrâmento,

8.í.3.1.4. Na hipótêse de alteraçáo do Câpitat Sociât, âpós a reatização do Bâtanço patrimoniát, o ticitante
deveÉ âpresenlar documentâÉo de alterâçáo do Capital Sociel, devidamente registreda na Junta Comerciâl
ou Entidade em que o Bâlan@ foiarquivado.
8,'1,3.1.5. A pessoa juúdicâ optante do Sistêma de Lucro Rêet ou presumado (Somente a que distÍibuem
lucro), deverá âpresentar juntâmente com o Balanço Palrimonial, ópiâ do recibo de êntrêga dà escrituração
contábil digitâl - SPED CONTÁ8|1, nos teÍmos da tN RFB Í.420/20í3, t.lZZZOtO, N nÉe t.+aelZOt+i tN
RFB í.510/20í4, lN RFB í.594/2015 e lN RFB 1.660/20í6;
8.í.3.í.6. Certidão Negetiva de Fat6ncta ou Concordete (Recuperação Judiciât ou Extrâjudaciat), expedidâ
pelo dislribuidorda sede dâ pessoajuÍÍdica, com data náo ercêdênte a 60 (ses3onta) dias consêcuUvos de

_ _ . _all99999t clq 9g 9ala Ee apresentaÉo da proposta de preço, quândo nâo vieÍ expresso o prazo dê vatidade.
8.í.4. DA QUAL|F|CAÇAO TÉCN|CA:

a) CertiÍcâdo de Registro e Quitaçáo no Conselho Regionât de Engenharja, ArquiteturE e Agronomiã - CREA ou
no Conselho de Arquiteture ê L,Íhanismo- CAIJ da regiáo dâ Sede da Emprêsai

q
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Rubrica:

Comissáo Setorial Permanentc de Licitâção - CSI/ITEMA
b) Parâ atendimento à quâliÍlcação técnico'operâcional (emprê8a): áprcsentaÉo de no mínimo 01 (um)

Alestado de Capâcidade Técnica OpeÍâcional, expedido por pe§soa juídica de dirêito público ou privado,

devidamêntê reconhecido(s) pelâ entidade competente, da região onde os serviços foram execulados, que

comprove ter a licitânte câpâcidade pâre êx6cuçáo de obras ê §êÍviÇos com caÍectêíslicas semelhanles ê de
complexidâde operacionais equivalenles ou supêÍiores dâ áÍea consÍuÍda objelo deslâ licitâçáo,

acompenhado(s) da(s) re§pêcliva(s) declâÍâÇào(ôes) original(is) ou autenticada(s) quê comprovem e

qualiÍcação mÍnima e prazos máximos nas parcelâs de maioÍ Íelêvância, não necessâÍiâmenle de vâlor

signiícaüvo, e indispensáveis pâÉ a execuçáo do objeto, islo é:

UNIVERSIDADE
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,|

FORMA PARA SUPRAESTRUTURA EM CHAPA OE MADEIRA
coMPENSAoA RESINÂDA (FABRICAÇÃO, MONTAGEM E

DESMONTAGEM)

M2 2.631,10

2
CONCRETO USINADO BOMBEADO PARA

SUPRÂESTRUTURA, FCK=35[iPA, INCLUSIVE LANÇAMÉNÍO
E ADENSAMENTO

M3 231,65

3
PISO Elt4 BLOCo INÍERTRAVADO, FCK=3sMPA,

ESPESSURA 8CM
M2 2.147,83

4

-ALVENARA 

DE vEoAÇÃo DE ELocos cERÀMlcos
FURADOS. ASSENTADOS COM ARGAMASSA DE CIMENTO

E AREIA TRACO 1:4

M2 1.396,10

5

pAssEro (CALÇADÂ) EM CONCRETO MOLDADO lN LOCO,
USINADO. ACÂBAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA

8CM, ARMADO

M2 1.035,98

6
REBOCO COM ARGAMASSA DE CIMENTO EAREIÂ NO

TRAÇO 1:5, EM PAREDES INTERNAS, ESP.2,5CM
M2 1.671,60

7
naMIÇÃo oT SI.IPN,CESTRUTURA, DE EOIFICAÇÁO DE

MÚLTIPLoS PAVIMENTOS, UTILIZANOO AÇO CA'50.
FORNECIMENTO / CORTE / DOBRA/ COLOCAÇÃO

KG 5.109,15

I
EsrAcA pR-ríoLDADA DE coNcRETo, sEÇÁo QUADRADA,

CAPACIDADÉ DE 50 TONELAOAS, COMPRIMÉNTO TOTAL
CRAVADO ACIMA DE 5M

Ití 516,00

bl) Será âceito o somatório dê aleslados paÍa demonslração da câpâcidade lécnico'operacionâl dâ LICITANTE,

de;de que estês, no conjunto, compÍovem a execuçáo dos seÍviços especifcados na labela ácima das parcelas de

b2l A demonstracào dê exoeriência oPERAÇIQNAL cla emoÍosii se oeft, oof meto oe çAt emtaoa em .dvot
dó ifrííiiiilíziãiiiõiiilãio oerÍodo la éxecucáo dos seltcos. nos ouais conste o nome da ticitante

mâior rélevância e valoÍ signiÍcâlivo do obieto de liclâçáo.

iõÃo emor*a executon da obra dou seruicos.
c) Pa'" atendrmento à quàlificação técnico_profi3sional: comprovaÉo do licitante de possuir em seu corpo

técnico, na deta de aberlura das prcposta§, profissional (is) de ôivel §uperior ou outro(s) reconhecido(s) pelâ

entidad; competenle, delentoÍ (es) de atestâdo(s) de Íesponsâbilidade lécnica (ÂRT), devidamente regislrado(s)

nâ enlidade ;rofssional compàtente da rêgiâó onde o§ seÍviços íoÍam a@cutâdos, âcompanhado(s) da(s)

respectivâ(s) ôedidáo(óes) de Acervo Técnió - CAT, êxpedida(s) por este(s) Coh§6lho(s), que comprove(m) teÍ

oisj protsàônat (is) àxeiutado parâ óÍgáo ou entidâde da adminislração pública direta ou indirela, federâ|.

eàtâduat, municipàl ou ao Dislritô Fed€rât, ou ainda, pám empresa pÍiyâdâ, serviços íetativos áo dê§crilo neste

PROJETO BÁSlCO, considerândo exclusivemente os seguintes itens tecnicâmenle releventes:

1
FORI\,IA PARA SUPMESTRUTURA EM CHAPA DE MADEIRA COI'PENSADA

RESINADA (FABRICAÇÃO, MONTAGEIV E DESMONTAGEM)

2
@úrun-l, FcK=35MPA,

INCLUSIVE LANÇAMENTO E ADEN§AMENTO

3

-prso 

EM Bloco rNÍ Do, FoK=35MPA, ESPESSURA8CM

ALVENARIÂ DEIEDAÇÃo DE Blocos cEMMtcos FURADoS, ASSENTADoS
COM ARGAMASSA DE CII\,4ENTO E AREIA TRAÇO 1:4

UnivêrsiláÍia Paulo Vl-s/n - TiÍiíical - C.P. 09 -CEP.65055310 - São Luls/[la - Fone:(98)324""t , r*,,*,o01íf]['f
C.N P.J. 06.352.42jl0001S8 Cíiada no6leÍmo§ da Lêin".4 400 de30/121981 )v
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5
PASSÊIO {CALCAOA) EM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO,

ACAEÀMENTO CONVENCIONÂ1, ESPESSURA 8CM, ARMAOO

6
ffi ÉAREIA No rRAÇo 1:5, EM

PAREDES INTERNAS, ESP, 2,5CM

7
ARMACÃO DÉ SUPMESTRUTURA, DE EDIFICAÇAO DE MULTIPLO§

PAVIMEi.]TOS, UTILIZANDO AÇO CA-50 . FORNECIMENTO / CORTE / DOBRA /
coLocÂÇÃo

I EsTacÁFRtr-MoLDADA DE coNcRETo, sEÇÃo QUÂDRADA, CAPAoIDADE DE 50

TONELADAS, COMPRIMÊNTO TOTAL CRAVADO ACIMA DE 5M

9.1. DA LICIT, (ANEXO XVn), assinâda Pelo dâ empresa ou pêssoa legalmentê

#iià;;;&"á;;ããàà"É" á" p"a.à" p"ra razê-b eú nome da.emflg"-1"11!Til1l 
"^f3^"lf-";l;i: 

"ã"Hü: 
;;Hê;:""'"iã;il";ã;ü' q;tu'"Gno i-t""i"nto 01"-frylf:".^":::Y,119":'-?r::::*"":

il#I"",;ü:"ü"iiilJ, ;lu;;"ãã;iÀp;;;aÀitiaaáá'por esse tato e inroÍmêndo ú não o utirjlgli p1': 
!Y1-qY

t... 
"Xilllli 

lli,ii,ãüã à ;;"ãs';;ilõ ;ã p"ã a aúesiúçao aôs aocumênt* exisidós' sarvo no caso previsto no

itêm í0.í.3 desle Edilâ|.

cidâdê UiiveB]lár a Paulo Vl ' si n TÍircal c,P, 09 - cÊP, 65055310 Sáo LU|S/MA . Fone: (98) 3245.5461 i Fâ(i(98)3245.

C N.P.J. 06.352 4211000168 ' Cdada nos lemos dâ Lei n" 4'400 de 30/12/1981 L

ouestionsmento Íuturos que enseiêm 
"r"nç"" 

iâ"núài à, iin"nceirâ com á UEMA, podendo §êr ulilizâdo o modelo de

i,ÉãüáiôÀõ iiiôõlliÉCiuÉ'1io oÀi colotçôEs Do LocAL DA SBRA (ÂNExo xlll), objeto desre RDc, que

deverá serjuntedâ à Documentâção de Habilitaçâo. - -----õôráúr", 
inro*rçáo adici;nal Íeletiva à oúÉ, se nêcessária' poderá ser solicitedá â coMlSsÂoi

bi Não ;erá âceita n;nhuma iustifrcativâ ou alegâçáo por pede do licilanle, com ênfase para a vencedoÍa da licitâÉo'

;l x;;;,ffi;;ü;; lã,àãàiÀiú" aà 
"uã,'"u 

da§ diíicutdâdes a eta inerentes, com o intuito de eximir-se de

responsâbiladadêsi
c) ôecuraçao que desenvolveÍá suas atividades obêdecendo âos critérios dê sustentabilidade ambiental pâre

iÁ-icns aé enoànharia na administraoáo Éública Fêderal, conÍorme dispõe a lnstruÉo Normative n.o. 01, de 19 dê

t"""ir'" aJãriioi, a" ê*r"úna de Logistica e tecnolog â dâ Iníormâçáo do Ministério do Pl6nejamento, orçamento e

Gestão.
9.3. oÉ;-ü-MÇÀO DA EMPRESa LlclTANÍE, assinâda pelo ldulâr da empíesa-ou pessoá legalmente habilitada'

;#fi;ft;;ii;És;Çilà poJeres para taza-to em nome dà empresa' claramente enímândo (aNExo xvlll):

a) oue execula_rá os seNiços de acoÍdo com os projelos e aa espêcificações técnicás foÍnecidas pêla univeÉidadê

;!üiil; ii;ffi;,'oÃp."L,ri.ã"al pessàâl'lécnico espêcializaóo e que lomará lodâs as mêdidas pera

assegurar um controle dê qualidâde adequâdo;
bl o.rê mániêrá no servrco em te,npo rntêgrâ|, o profissional indicado para írns de compÍovaÉo de qualiÍicâçáo

;'"+;, ;;:t,;;;;";;.io;t r,çaá pãip,"r,"-"i.*t à" 
"xpe 

ênciâ equivâiênrê ou supe or dêsde que aprovâda perâ

UnlveÉidade tutadualdo Marânháo, por intermédio do §etor compelentê;

c)ouêmanteÍánaobra,LivroDiáriodeobras'ondedêverãoSêlanotadâslodasasocorÍênciasdecorentesdo
ãáaãÀ"iã'ãã álã. 

"rrias 
julgadas necessáÍias ao peíeito acompanhamento da êxecução do contÍeto- 

--..,-.^ -^

CSUUEMÀ
Folha:

PÍocesso no 258.415/2017

Rubíic€l s
c1)AcomplovaçáodovlnculoproÍssionaldoresponsáveltécnicocomelicitantêdêvê.seâdmitka
âo;êsentâcáo de cóoia da Cáíeira de Trabalho (CTPS), conÍâto sociat da licitantê, conlrato de prestâÉo de

lã.r-lõ àrl 
"i"àá. 

OÉ á";t"ÍaÇão dê contratâçào füuÍa do pÍoÍssionât detentor do atestâdo apÍesenlado. de6do

que ácompanhada da anuê;cie dê3te (acÓRoÃo N'. í447120ís/Tcu -Pl6nário);
d4 Ou"ndo 

"" 
tr"t", a" dingenle ou sócio da empÍesá ticrtânle, tat comprovação sêrá íeitâ etravés do Ato

Cinsttutivo dâ mesmâ ou Certidão da entidâde competênte, devidâmente atuâlizados'
ãs] é;ãi-.-dà 

" 
iidli"iaã dium mesmo responsávél récnico por mais de uma emprêsa proponenre, íato este que

inâbililaÍá todas as envolvidâs.
g.f.+.f óáclaàção expÍêssâ da licitante, em papel timbrado da empÍesâ, assinâda pelo repÍesenlanle lêgal'

à"uiaà."nt" idéntiÍcacjo, infoÍmando que, no aio'da contÍalaçáo, disponrbilizaÍá os equrpamentos, instâlações e

*"iããin"""a"arioa 
" 

auÍcientes pará ulilizaçáo duÉnte â execuçáo do conÍato, e que os mesmos encontram'se em

lonAiçàes oe proarçao ptena obngândo_se a êmpresa vencedoÍa â subslilLrir imedialamenle qualquêí equipamenlo que

iãi #;";i#il;;^i;""tisiatoi,o " 
sem que iat subsltução Íepresênte qualqueí ônus pâÍa â cÔNTMTANTE

á) As rnstalacóes e os equrpâmenlos necêssáíos à execução das obras constentes do Projeto dê êngenhada

;i"á;";Éil";á;"i",i" iii tàco" peu ueln, por ocasiào dà contíatação e §empÍe que necassário' a exclusivo

criléÍio da CONTRATANTE.

8.4.í.2. DECLARAçÃO FORMAL E EXPRESSA DO LICITANTE INDICANDO O RESPONSÁVEL TÉCNICO' CPF'

ii:-r,iã a"ãgi"ià iá õnÊÃ ou CeúOa regiao competente - que se Íesponsabilizârá (eo) pela execução dos serviços,.no

,"Jãi" ãi ÀiieiO Xtt deste Editat. O nõme ao iesponsava técnico indicâdo deveÍâ ser.o mesmo que consiar dos

ÀGúão.i" ir"ó*"titidâde Técnica ou cenidáo de AceNo Técnico aprêsentados paÍa qualiícaÉo técnica pÍoÍssional.
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9.5. As declaÍações e oulros documanlos julgados necessáÍios à habilitaçáo, produzldos p6lo próprio licitante, deveÍào
conter data, idenlificâçáo e assinalurâ do tilulardâ 6mpresa ou do seu reprcsêntânts legal,
9.6. Sê e doclmentâção de habilitação não eslivea completa e coí6ie ou côntrâdar qualquer disposilivo desle editâl e sêus
ânexos. podêÍá e COMISSÃO consdeíâr o pÍoponênle inabititado
9.7. Ê de exclusiva responsabilidade dâs licitantes ajuntadâ de lodos os documenlos necessários à hâbiliteção.
9.8. Não §erão âcêitos protocolos de entlege ou solicilâção de documenlos êm substituiçâo âos documentos rêqueidos no
presenle Edilâl ê §eu6 anexos-
9.9, As Cêrtidõês veleráo nos prazos que lhê são próprios; inexistindo esse prâzo, Íeputar-ôe-ão válidâs por 90 (novonte)
diaa, conlados de suâ êxpedição.
9.'10. A documentaÉo apresentede pârâ fns de hâbiljtaçào, pelâ licitântê classiÍicsda, fará paÍe dos autos do pÍocesso e
não será devolvidâ à proponente.
g,íí.Quando da apresentaçáo dâ documênlaÉo, se a licilanle íor a mât z, lodos os documenlos deveráo ser
aprêsênlâdos em nome e com CNPJ da matriz,

a) Se â licilantes for filial, lodos os documentos deveÍáo ser apÍesentados em nome e com o CNPJ dâ Íiliâl e, dentre
estes, os documentos dos itens 8,í.2.3 e 8.í,2.6 qu6 em râzáo da cenlralizaçáo e certidão conjunte, deveÍáo ser
apresenlados em nome e com CNPJ dâ matÍiz que abrangerá lodâs as sues filieis;
b) Se a licitenle foÍ a matriz e a prestadora dos sêrviços â Íilial, os documentos devêrão ser eprêsêntâdos em nome
e com o CNPJ da matÍiz e da Íilial, simullaneâmente, sâlvo os documentos dos ilens 8,1,2,3 e 8.1.2.6 que êm râzão
dâ cenlrálizâção ê ceÍtidão conjunlâ deveráo apÍesênlâdos em nome e com CNPJ da matdz que âbrângêrá iodâs es
suas fliais

9.12. C6Éldão Slmpllficâda da Junta Comerciâl do E3tâdo do Marânháo, dê âcordo com o Aí. 1'do Decrelo no 21.040
de 17 de lêvêreirc de 2005, pâÍa empresários e sociedades empresa âis do Eslâdo do MâÉnhão. No caso de que a sede
da Licilanlê seja em oulrâ L,nidâdê dâ Fedeêçáo, terá que apresentar Certidão Simplifcede dâ Juntâ Comercial do Eslado,
sêdê de êmprcse.

CSUUEi'lÂ
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9.í3.4 âpÍesenlação do Ce(ificado de Registro Cadaslrel - CRC, expêdido pela Comissão Central Permanenle de
LicileÉo - CadasÍo de FoÍnecedores, locâlizado na Avenida Senâdor Vitorino FreiÍe, n" 26-D, Sala 05 - Unidâde Praia
Grande - Poeto Rêvivêr, íonê: (98) 3231-6831 - São LuÍs/MA, ou por Ôrgão que â antêcedeu, ou de outrc órgáo da
Adminislração Públic6 Federal - SICAF, ou de outros Estâdos, podeÍá substilun os documenlos enumerados nos
subitens lO.í.í e í0.1.2, o-brigando,se a licilante âpÍesentaÍ bÊCLÂRAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO
IMPÉDITIVO DA HABILIT NEXO

10.1. O lulgamento da HABILIÍ seÍá processado com observãncia dos seguintês procedimêntos:
10.1.í. Sendo aceita a pÍoposta com o MAIOR DÉSCONTO será abêrto em Bessào públicâ o envêlope contendo a
documentaÉo de habilitâçáo do licilanle que a tivêí íormulâdo prccedendo-se ao rêspeclivo exame;
í0.1.2. O exâme de documêntâção podeÍá ocoÍrer na própria sessão ou em reunião reseNadâ dâ COMISSÂO:

í0.í.2.1. Concluldo o exeme da documentaçáo na sessáo, a COMISSÃO declarará HABILITÀOO ou
lNÂglLlTADO o licitante, em vista dos crilérios estabelêcidos nêste Edital.
í0.1.2.2. Decidindo p€lo €xame da documenlação em rêuniáo Íeservada, â COMISSÃO suspenderá a sessão, a
ser relomada em dalâ e horário informâdos âos licitantês ou mediânle notiÍcação, com anlecedênciâ de pelo
menos 48 (querênlâ ê oito) horâs, pãÍa a continuaÉo dos lÍabalhos, quando divulgaé o resullado da íase de
habilileção.

'í0.1,3. Em se tratando de licitante que comprove, nos lermos desle Edital, a sua condiÉo de Microêmprese ou
Empresa dê Pequêno Porte e cujos documentos apresentados para efeilo de comprovâção de reguladdade Íscal
relâcionâdâs no ltem 8.í.2, lênhâm algumâ reslriÉo, a esla licitante, conforme estabelecido no artigo 43, § '1", da
Lei Complemênte. 12312006, Ítce âsseguÍâdo o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, a conlaÍ do momenlo que o
proponênle íor dêclaÉdo vencedor do certâme, pÍoÍrogável poÍ igual peÍíodo, a crité o da COMISSÃO, para
Íeapresenlação da documentação devidamenle regularizada.

10.í,3.í.4 náo reapresentâçáo da documenlâçáo devidâmenle rcgulâíizâda no prazo previslo neste ltem
rmphcaÍa_em decadéncia do diÍêilo à conÍabção, sem pÍejuízo dâs sançóes pÍevistas em Lei, sendo íacullado à
COMISSAO o exame da documenlaçáo de habililaÇáo da empresa que apresenlou preço global imedialamenle
superior-

í0.2. Hâbilitada â empÍesâ que apresentou a proposta de menor preço, será divulgada em sêssáo públicâ, como vencedor
do cerlame ocasiáo em que será tomâda a termo a intençáo dê recurso.
í0.3-A COMISSAO poderá em quâlquêÍ íase da habililaçáo promover diligências ou requisilar informaçôes, incluindo
êsclâÍecimentos e dêtálhamentos sobre os documentos de HABILITAçÃO apresenlados, 6em implic€r a modiíicaÉo de
seu leor ou a anclusão dê documenlo ou iníormação que deveria constâÍ originálmênte nos documenlos,
í0.4. No julgamento da DOCUMENÍAçÃO, a COMISSÂO podeÍá sanar eiros ou íalhas que náo alteÍem a subslância dos
documentos, mediante justifcaliva fundamentada, slÍibuindo-lhes validade e eÍicácia pâra Íins de hâbilitaçáo.
í0.5. Após a íâse de hgbilitaçáo, náo cabê desisténciâ da pÍoposlâ. sâlvo por molivo justo decoÍenlê dê Íâto supeNeniente
e aceito pelâ COMISSÃO.

10,5,í, Caso lodas as licilânles
cOMlssÃo poderá ÍixaÍ o pÍazo
escoimadas dos vicios que a inabil entêdoles.

Cldade Universilára Paulo Vl ' s/n - TlÍiical- C.P.09 ' CEP. 65055-310 ' São Luis/[4A - Eone: (98) 324t5Áô1 / Fa{ (gE)

íorem inabililâdâs ou todes âs pÍopostâs dê pr6ços íorem desclâssificades, â
de 08 (oito) dias úteB pâra apresenlaçáo de nova documentaçáo ou proposlas,

C.N.P.J. 06.352.421i 000168 - CÍiada nos teÍmos da Lei n'. 4.400 de 30/12l1981



lEE\.EF':
JÜU

UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

CSUUEMA
Folha:

Processo no 258.41 5201 7

Rubfica: s
Comisstro Setoriâl Permallente de Licilrção - CSL,/UEMA

1í.1. euatquer pessoa flsica ou jurÍdica poderá impugnâÍ ou solicilâÍ esclaÍocimenlos quanto aos têÍmo§ do presente

Editat, desde qu; protocote o p6diao dé 0S (cinco) di.a útêi5 ântes da daia d6 ebêrlura das propostas, confoÍme dispõe o

ãrtioô 45- inciso l. allnea 'b'. da Lei FedêÍalno 12 462011.
ii.ã. r-iirli iã""iá" ã, ÉoiãJ ae esctarecimento deveíá sêr encaminhedo à coMlssÃo, por êscrilo, através da

Comissão Sãtorial pêmianênte de Ltcttação - CSL, no endeÍeço e horários indicados neôtê edital, obed€cidos os

sêguinies critérios:
í1.2.1.Em hipótese algume serão aceitos êntendimentos veÍbais quento ao Editâ|, como tsmbém pedidos ou

consultâs foÍmuladas viâ ê-maili
lí.2.2. Âpres6nlada a impugnação à mêsme será rcspondida à inte9ssldj, 

-d-endÔ-sê 
ciênciâ eos demâis

âdquiÍenies do Editel, anlea dã âbêrtura dos ENVELOPES conlênlo as PROPOSTAS DE PREçO

1í.3. Acolhida a impugnação contra o Editel que implique em âlleração do mesmo, capâu de afelaÍ â formulação das

proposlas, seÍá aeéigÀadá nova data parâ â reatizaÉo do certame, quando se.á novâmente publicâdo pêlos mesmos

meios inicialmente divulgados.
1l.a.A e;tÍega da Pro;osu sem que lenha sido lêmpestivamênlê impugnado o presente Edital, implicará na plêne

aceilaÉo, poÍ parle dos inleressado§, dâs condiçóês nele eslabelecidas
iiÍ.t, ii,àl,ir". o"""ao antecede;lê à data ae enrrcgâ dos envetopes, a COMISSÃO poderá, por iniciativâ própria ou

em conseiuencia Oe manifestação ou solicitâção de esilarecimento das licilanles, realizar modiÍcáções nos lermos do

Editalque não influênciem na elâboração dâ§ pÍoposlâs de prêços

ie- seíá csbível recurso depois de

encànado 
-o 

procedimento de hâbiliteçáo, se dêla discordâr, inclusive, devendo mânifeslâr sua intenção de rêcorÍer

imediatamente, após o resultado da habilitaÉo, §ob pena dê píêclusão.

í2.í.í. Haverá fase recursel únicâ, após o término dâ fâse de habiliteçáo

tz.t.r.t, es razoes aos ,ecurcos deveráo ser pÍesentâdes no prio dê 05 (cinco) dias útêis, contados â parlh

da dâta de intimação ou lavratura dâ alâ, coníoÍmê o caso.

12,1.1.2. O ptaz; paía âpÍesenlaçáo de contrârazões sêrá o mesmo do recurso 6 começará imêdialamente

áDós o êncêrramenlo do Drazo des razões.
12.1]2. Ê âssegurâdâ aos llcilânlês obler vislâ dos elemêntos indispensáveis à deêsa de §êus inleÍesses'

12.2. Caso haja âlgu;a restÍiçào nâ documêntaç5o de regularidade fiscálda micÍoempresa, empÍesâ de pequeno porteou

iãàp"iãú, íã""t'"!". ao p;azo Íêcursât some;te iniciai-se-á após decoÍrido o prâzo de 05 (clnco) dias út6is deslinâdos

à Íegutarização dâ dãcumêniaçáo, nos têrmos pÍevi§tos no § 1", do artigo 43, da Lei complementaÍ n" 123/2006, ou antes,

ão p"Ãià môncionaao desde que a microempresâ, empreaa dê pequ;no porte ou cooperativa apÍesente as evenluai§

cêÍtidões negativâs ou posilivas com êíeito de negeliva;
ii.à. ôiiiirii" ai"àii 

"er 
diÍigido a Unive*idãde Estadual do Mâranháo - SEMA, por inlermédio dâ autoridade que

DÍal|cou o ato Íecorido, a quAipoderá Íeconsideaâr a sle dêcisáO no prazo de 05 (cinco) dla3 útei§ OU, nesse mesmo

ãào. o encamintrar a untv;Biilâdê E3tâduat do Merenhão - IJEMA, dêvidamente iníoímado§, dêvendo, ne6le caso, a

ã"ii.áo O-á iàirão 
""r 

pÍoíenda dentÍo do prazo de 05 (ctnco) diâs útêls, contados do seu recebimento, sob pena de

áouácáô dê resoonsabilidadei
'll.l. ó acottrimánto ao recuÍso importâÍá na nvalidâçáo apenas dos âlos in§uscetiveis dê aproveitamênlo;

í2.5. O recurso terá efeilo 3ú3pênsivo;
iZ.e. À irprgn"çao ou o recuÍso inlêrposto em desacordo com as condições destê Edilal e sêus anexos náo seÍão

conhecidos;
ii.i. f,l" iãnt"g", Ao" pÍazos estâbêtecidos nêste Edital e seus anexos, excluiÍ-se.á o dia de inlcio ê incluií_se_á o do

'- - ii.i.t. o. pr"ro" p."vistos neste Edital e sêus anexos iniciâm e expiram exclusivâmente êm dia de expêdienle no

âmbito da óoMlssÃo.

iãiffiiso qúánto ào resurtado da licireçào, ou após o seu

i,làr.""ià. " COUTSSIO poderá nêsociaÍ condióes hais vantatosas, quândo, exaundas a negoc,çào. aotudrcárá o

ir-úi"to áá ,à"""0àr, laltoR DEscoNTõ submêlendo tal decisáo so REIToR oA UEMA' paÍà hornologaÉo'

í3.2. Homologâda a licitâçáo, a empÍêsa adiudicâtána será convocadâ, para no .prazo dê 05 (cinco) dias úleis

óiáiijiã ôâãiiá cã"iãüúi"úgá nésre roir"i 
" 

assinar o TeÍmo de contÍâlo, de acoÍdo com a Lei no í2.462, dê 04 dê

ãl-iii. a"-zdii tn"ôl-e oilerenciaao de contÍâtações PÚblicâs - RDc) e condições da MINUTA oo coNTRATo
lÀNEXô XrXl desre Eútal
' - is.i.í. o po- d" convocâÉo estâbelecido neste item poderá §eí píofogado üma vez, poí igual peííodo' quando

"ãfiãtáaà'pa" 
Âdjudicetàía, durânte o seu tanscuGo ê desde que ocona motivo iustíicedo e acêilo pela

Univêísldaê Estâduel do ilel?nlÉo - UElrÀ
fg.i:.e i""r"" injusti,icâdâ da Emprêse adjudicâlánâ em essinar o T6Ímo Contrehlal, dêntro do pftlzo

esiaÉmiao neste ;ubiteín cârâcteriza o desâlêndimento tolal da obngação por ela â§§umidâ, suiêitando_se às

pãn"rúãà"J 
"rur*i", 

garanÍndo-sê a ampla dêíesa e o contraÚtório, caso, em 
- 
que, podêÍá a Unive|3id'dê

Ê;iedualdo Mâranhã; - [rÉMA aplicâr ó disposto no artigo 4()da Lêi no 12 462' de04 dê agosto de2011
(Rêoime DiÍeÍenciado de Conlralâçôes Püblicaã - RDC).

ig.ís. e homotogaÇão ao Íêsultado dêsta licitsçáo não implrcará direito à conÍalaçáo'

,+fi0( Á{.4 t\ rr
Cidâde Un veÍsilária PauloVl-s/n 'TiÍiíicâl-c P.09 CEP 65055'310 São Luis/MA Fonei (g8) 3245-5461 / Far:(98)à*#

C.N.P.J 06352.421/0001S8_CÍiadanosteÍmosdaLeino.4.400de30/121981
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í3.3. Constaráo na MINUTA DO CONTRAÍO (Anexo XIX), â§ condições e os demâis elemêntos necessário§ à ox6cuÉo
da obrâ, tâis como: valor, prázos, condiÇões de pagamênlo, condiçóes de recebimênio dos seNiços, Íesponsebilidades das
paÍes, garantias, 6ençõês e tudo o mai6 rêlâcionado com o objeto da contrataçáo, de âcordo com as normas da Lsi
Federal n' 8.666/í 993, com exceção des Íegras especifc€s previ6tâs ne L6l Fedetal n' 12.46212011 .

í3.4-As alteÉções contratuais, se houver, serào formalizades por T6rmos Âdiiivos, numêredos em ordem crcscente,

sendo-thes exióidâs âs mesmas formalidadês do contreto originalmêntê êleboredo, inclusive quânlo á parecer iuridico,
eluâlizaçáo dâ documentâçáo de habilitaÉo e gaÍantie de contÍalo,
í3.5, Nô ato da assinâturâ do conÍato a adjudicâtáíiâ estabelec da no Esledo do Maranhão, dêveÉ âpresentar:

í3.5.1. CeÉidão Negativa de Débito com a Companhle de Sanêamonto Ambientâl do Mâranhão.cÀEMA,
consoânle delermina o DêcÍêto Esladuâl n' 21.178/2005

í3.6. como condiÉo parâ a assinaluÍa do ConÍâto â UniveBidade E§tâduel do Marenhão - IJEMA procederá consulta
pévie âo Cedastro Estâduel de lnadimplêniâs - CEI pa.a a vedÍcâção da situaçáo dâ Adiudicalária em rclâção às
àbrigaçóes pecuniáÍiâs vencidâs e não pâgâs, coníorme exigência do ârligo 6' da Le! Eslâdual n' 6 690/1996 e do ârligo
5', do DecÍeto Estedual n' 21.33112005-
'13.7.4 CONTRÂTADA é obrigada a manlêr, duÍante toda a execuçáo do contrato, a§ condições de hâbilitação ê
qualiícação exigidâÉ nâ licitação.
ig.A.*'empresas pârticipanles desta licilaçâo deverão apresentar DocleEção de compromeUmento, as§egurando

reserva de vagas pàn deiênto3 6 egr€sso6 do 3lstêma penitênciário, de acordo com o artigo 3o, da Lei Estedual no

9.1í6/2010, elteradâ pela Lêl ktaduâl no í0.í8212014, na seguinte pÍoporção:

a) 5% (cinco porcênto)das vagas, quando de contratação de 20 (vlnto) ou mais trabâlhadores;
b) 01 (uma) vaga, quendo da contrataçáo de 06 (3ê13) a 19 (dezênovê) trabalhadores.

13.8.í. A rêservâ de vagâs será exigida da proponentê vêncêdora, quando dâ execução do conÍalo
13.8.2. A inobseNância des Íêgras previsias nestâ Lei âcarreta qu€bÉ de cláusulâ contlâlual e implicâ â

oossibilidade de rescisáo indireta da AdminislÉção Pública, além dâs sançoes prêvislâs em Lei.

13.9. Será peÍmitidâ a SUBCONTRATAÇÁO PARCIAL do objeto, com exprcs§a ânuên§ia dâ L,EMÂ, limilada â 30% (trintâ

por cenlo) do preço global, sem prejuizo das responsabilidades da CONÍRÂTÂDA, à qual cabêrá lÉnsmitir â(s)

lubcontrâtâdâ(s) todos os elementos necessáÍios à peÍfeita execução da obra de engênharia nos teÍmos contrâluais, bem

como fiscálizar sua execuçáo,
13.10. Somente será permitido o início dâs obras por pârlê de empresa subcontratada, âpós péviâ âprovaçáo dâ mesmâ

pela Adminislrâção, mediante veÍiÍicaçáo do atendimênto a todas as condiçóês reÍerentes à(s) subcontralada(s) êxigidas no

pará9lâí0 seguinte.
i3.1i. Antes-do inicio da execução dâ§ obrâs por paÍte dá subcontratada, a CoNTRATADÂ deverá âpíesentar à UEMA por

meio da Prêfeilure de campus os documenlos que @mprovem a sua habilitaçào jurldica, Íegulaíidade fucale qualjÍicaÉo

técnica necessária à execução da parcela da obre ou do seNiço subcontÍalado.
í3.12. Poderáo ser subconlrâladas emprêsas sediadas nos locais de erecuçáo da obÍa, A cRlTÉRlO DA EMPRESA

CONTRAÍ os requisitos constentes no subitem antê or

14.í. A adiudicâtária quando convocada a assinâÍ o Conlralo, pÍestará GÂRÁNÍ|A DE
por cento) do valor deste a pÍeços iniciais, sob pena de decaiÍ o d rêilo à conlÍâlâçáo
'14.2. A gârântie e seus rêÍorços poderáo ser rêâlizâdos em uma dâs sêguintes modâlidades:

DE l% (um

cumpÍimenlo dâs obÍigaÉes contralueis
quândo do Íêcebimenlo deÍinitivo dâs obrâs.

a) Caução em dinheiÍo ou lÍtulo da divida públicâi
b) SeguÍo Gârantiai
c) Certa de Fiançâ Bancária.

í4.2.1. No caso de opÇão pelo Título dâ Dívida Públicâ, este deverá ter sido emitido sob a íorma escÍituÉ|, mediante

registro em sistema côntalÊado dê liquidâção e de custódia autoÍizado pêlo Banco Cenlrâl do Brssil, e eváliados pelos

seus valoÍes econômicos, coníoÍmê definido pelo Ministério da Fâzenda
14,2.2. No câso de opçáo poí cáuçáo -em dinhêiro, o inteÍessedo deverá encáminhaÍ'se ao setor FinanceiÍo de

uNtvERslDÀDE ESTADUAL m MARANúo, quê o aplic€rá, de íomâ â preservaí o sêu valoÍ monetário.

í4.2.3. No c€so dã opÉo pelo seguro garantia o mesmo seíá Íeilo medianle enlrega da comrel-ente apólice emilida por

entidade em funcionàórenio no PãÍs e em nomê dâ UNrVERSIDÂDE ESÍADUÂL Do MARANMO, cobrindo o risco dê

quebra do conlrato, pelo prâzo da duração do conlrâto, devendo a CONTRATADA proúdencier sua prorrogaÉo' por

tàda ã duraçáo do contÍató, independentê de noliíicação dâ CONTRATANTE. Deverá a âpólicê conler expres§emenle

cláusula de àtuâlização financeire, de imprescÍitibilidade, de inalienâbilidâde e de iÍÍevogabilidade.

í4.2.4. No caso dêiiânça bancárie, està deverá ser, e critéÍio do licitânte, Íornecida por um banco locelizado no BÍa6il,

pelo prazo dâ duÍeção'do contrato. Dêverá a caÍta de Íiânça bâncáÍia conter cláusula de atualização financeiÉ, de
rmprescÍilibilidâde. de inâliênab,ldade e de iÍevogabilidade.
ll.s. I uNUEasioloe ESTADUÀL oo MARANHÃO poderá descontar do vâloí dâ GARÂNT|a DE EXECUçAO toda
ê quâlquer imporlància que lho íor devida, a quâlquêrtftulo, pela CONÍRÂTADA, inclusive multâs.'tl.i.t. sé o desconto se eíelivar no dêconer do prazo conlralual, a GARANÍ|A deverá ser reintegrelizâda no

prazo de 03 (três) dias, â contâr da dalâ dê recebimenio da notiÍicaÉo, sob penâ de sêr dêsconlâda ne fâtLlra

seguintê.

í4.4. A GARANTIA será Íestituida em 30 (tnnla) dias. após- o
devidamênlê âtestadas pela UNÍVERSIDAOE ESTÂDUAL DO MARANHÂO,

Cidade ljnivêrsilá.ia Paulo Vl - s/n 'ÍiÍiÍical - C P.09'CEP.65055310-São Luis/[{A - Foner (98) 324t5{61 / Far:(

C.N.P.J. 06.352.421[001-68 ' CÍiada nos têÍÍros da Lei n". 4.400 de 30/121981
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1it.5. Excêpcionalmente, e AdministraÇáo pode reler parte dâ gârantie, após a êxecuçáo do conlÉto' vilando
e3segurar o cumprimênto de cláu§lles essenciais duranlê o perlodo de vigénciâ da garântia do objêto do contrato.
1a.6. Â gârantla ala€gurârá o pâgamênto de:

a) Prejuizos advindos do não cumprimenlo do ob,elo do contralo ê do náo sdimplemento das dêmâis
obÍigaçó6s nele pÍevislasi
b) úejllzos câusâdos à administrâçáo ou e tercêiro, decorrcntes de culpa ou dolo durânte a execuçáo
do contrato:
c) âs mullas moÍatóÍiâs e punilivas aplicedas pela ÀdministraÉo a CONÍRÂTADAi e
d) obrigâÇóes trabâlhistàs, Íi§cais e previdenciária§ de qualquer nâlureza, náo honradâs pela

CONÍRATADA.

í4.7. Náo sêÍão aceitas gaÉnlies na modalidâdê seguro-garânlia em cujo§ termos não constem expÍessamênlê os

eventos indicado6 ne§ letras'a'a'd'do lt6m 14,6.
1/1.8. A gaÍenlia em dinheiro deverá seÍ efeluâde na inslituiÉo indicada pela UEMA, oportunâmente em conta

especÍíca com coÍeçáo monetáÍiâ, êm favoÍ dâ t EMA
í4:9, A inobsêrvânciá do pÉzo Íixado paÍâ âpÍê3êntação da gârántiâ acarrelará â eplicaçáo de mulla de 0,2% (dois

décimos poÍ cenlo) do valordo contrato por dia dê atrâso, até o máximo de 5% (cinco por cento),
í4.10, O atraso súperioÍ a 25 (vinte e cinco) dias eutoriza a Admini§lraçáo a promoveí a rescisão do conlrato, Por
descumpimento ou cump mento irÍegular da§ cláusulas deste contralo, coníorme dispõem os inciso§ I e ll do aÍt. 78

da Lei n." 8.666,€3.
í4.í1. O garantidoÍ deverá decleíâí expressament6 que tem plenâ ciência dos têrmos do Editâl do ROC

PRESENCIÂL em eplgrefe, ê das cláusules conlrâluâis.
í4.í2. O garantidoi;áo é pâÍte inlerês§adâ para Ígurar em processo administrâlivo instâurado pela UEMA com

A CONTRAÍAOA.

15,í. Sê â licllante vencedora injusliícâdâmenle, ÍecusâÊ§e a reliraÍ a Nota de Empenho ou a assinar o instrumenlo

contratual, a sessáo podeÍá seÍ reiornâda e âs demais licilânles chamadâ§ nâ ordem cÉscente de pÍeços para negociâçáo,

sujeitando-se o pÍoponenle desislenle às seguintes penalidedes:

a) lmpedimento de licilar e conlÉtar com o Eslâdo do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) ano§;

b) [4ulta de 20% (vinte poÍ cento) dovalor globâlde proposla, dêvidamente alue]izadâ
í5.2. O atraso iniusiiíicâdo na prestaqão dos §erviços ou entÍega dos materiais sujêitârá a ConÍalâda à aplicâção das

sêguintes mullâs de moÍa:-a) 
0,33% (trinte ê três centésimos por cenlo) eo dia, incidento sobre o valor dâ parcelâ do objêto em atÍaso, desdê o

segundo âté o lrigésimo diai
tj_ o,OO"Z lsesãenta e seis cenlésimos por cento) ao die, incidente sobrê o valor de parcela em âlÍaso, a paÍtir do

lÍigésimo pÍimêiÍo dia, não podendo ultrapessâr20% (vinte por cento) do velor do contÉto.

íS.3. Ãém das mulâs aludidaa no itêm anteiior, â Contáantê poderá aplicar as seguinle§ sançóes à Contralâda, gârantidâ

a prévia e amplâ deíesa, nas hipóteses de inêrecuÇáo lolalou palcialdo Conilalol
ã) AdvêrtênciâescÍitai
b) Multe de 10% (dez por cenlo) sobrc o valor tolâl do ConlÍatoi
cj Suspensao teúpo*riâ dê participâÉo em licilaçáo ê impedimento dê contratâÍ com a Administração, por prâzo

nâo supeiior a Z (aoii) anos ê dêscrede;ciemento do Sistema de cerenciâmenlo de Licilações ê ContÍâlos - SGC por

iguâlprâzo;
d-t Dectâíâcão de inidonedade DâÍa licatar ou contratar com e Admini§traçáo PÚblica ênquanto peÍdurarem os

;otivos deteÍ;Ínântes da puniÇáo ou até quê §eja promovide â reabitilaçáo perante e própria autoÍidâde que aplicou a

pe;eldadê, que será concedidá sempre que o ónirâtado rêssercir a Administração pêlos preiuízo§ rcsullanles ê âpós

àeconido o prâzo da sançào aplicâda com base na alíneâ ânlerior,
í5.1. Ás sançõés previstas nãs atineas .a', ,c" e "d'poderáo ser aplic€das conjuntamentê com a previ§ta na alíneâ "b'.

í5.S. CabeÍi âo Fiscat do Contrato, designado peta CONTRAÍANTE propor a âplicâçáo das penalidades pÍêvislas,

mediantê ÍêlatóÍio circunslanciado, âprêsenlando provas quejustiíiquêm a propo§iÉo.
i5.6. A Contratade êstará sujeitâ à ailicâção dê sançÔes administrativas, dênlre outras hipóteses legais, quando:

e) PrestâÍos serviços ôu entrêgâí ôs mâteriâis em desconformidade com o e§peciÍcado ê aceito;

bi Não substiluir, no prazo e§tipulado, o melerial recusádo pelâ contÉianie;
ci Descumpíiros prazo§ e condiçóê§ previslas neste RDC.

15.7.'As mu1as áeveáó ser recothidas no prazo de 15 (quinzê) dias conseculivos contados da datâ da notiÍcáçáo, em

conta bencáÍia a 6eriníormada pêla CONTRATANÍE
ii.a. ó 

"rt", 
dâ mu1a pod6rá ser desconlado dos pegâmentos ou cobrado diretamente de Contrâtâde, amigávêl ou

judicialmênle.
iãfi. À ii",r""t quê ênsejar o íêtârdamenlo dâ êxecução do cêÍtâme, não mantiver a proposta, falhâÍ ou fraudff nâ

eiecuçao aà Conirato, co;portaÊse de modo inidôneo, Ízer dêclâração falsâ ou cometer íraude Íiscâ|, garantido o direito

p,euãã"it"ça" 
" 

aáãrplà deÍesâ, icará impedido de ticiiâÍ ê contÍêtar com aAdministÉçáo, peto pÍazo de até 05 (cinco)

ãnà", 
"nqu"nio 

perduraém os motivos deteÍminentes da punigáo ou até que seia promovida a ÍeabililaÉo peÍanle a
pÍópÍiâ autoridsdê que aplicou â penâlidade.
16. DAS DESPESAS E t)oTAçÀO ORçAMENTÂRIÂ
16.1. As despesas decoÍrentes dos sêrviços e obÍas contralados coíeráo pêle §eguante dolâção

Cidade UnivêÍsiláÍia Paulo Vl -ín - TiíiÍicâl 'C.P. 09 - CEP. 65055-310 - Sáo LUííMA - Foner(98)3245-5,461 / Fax
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í7.1, Os casos náo pÍeüslos e âs dúüdes dêste Editel sêrào resolvidos pêla COMISSÃO. com base na Lei n.0

12.462n011 , OecÍelo F edeíal n" 7.581,201 1 e demais lêgislâções âplicedâÉ à êspéciê.
í7.2, Na contagem dos prazos eslabelecidos neste Edilal excluiÍ-se-á o dia do início e incluir-sê-á o die do vêncimento.
í7.3. Os licilantes deste ce(ame sujeitâm-se a todos os seus termos, condiçó6§, normes, especificações
e detalhes, e se compÍometem a cumprllo plenamenle, ifldependenlemenle dê qualquel maníêslaçáo escÍila ou
veôal.
17.4. O Editial estaé disponível paÍa consultâ no sile www. ic,lacoes uema bÍ, paÍa âdquiíi, os inteÍessados devem
dirigir-se a Sala da comiÀsão sêiorlel Permen6nt6 d6 Licitação - CSUUEMÀ, NO PRÉD|O oas PRó-RElToRlas
no Campus Pâulo VI, Tlriricâ|, São Luís - Ma, os mesmos deveram lÍazeÍ MIOIA DIGITAL (CD/DVD), para que sejâ
grâvâdo lodos os arquivos.
17,4,1. As eventuais alteraçôes e esclâÍecimentos áos têÍmos do Edilâl seráo disponibilizâdos no sile da CSL e quando
coubêí na imprensa ofcial.
í7.5, Ao adquirir o edital, o inleressado deverá declarar o endereço em que poderá receber notiÍica9ão ou oulras
inÍormaÇóes de seu inteÍesse, caso hajâ, ê âindâ comunicâr quehueÍ mudança posteÍior, sob pena de reputaÊse úlidos
os encaminhâmenlos ao endeÍe9o íomecido.
17.6. A CONTRATAOÂ deleé cumprir a Legislação EspeciÍicá sobre sêgurança e Medicina do TÍabalho, conÍoÍmê
exigido pelo MinistêÍio do Trabalho e estabelecido nos lermos de Lêi n" 6.514, de 22 de dezembro de 1977.
í7.7. A CONTRATADA ê a únicâ responsável pelâ segurançâ, guârdâ, consêrveção, proleçáo e reparos que se Ílzerem
necessários de lodos os mâteíiais, êquipamentos, íenamentas, ulensílios e de toda a obÍâ, âté que seja emilido o
Termo dê Recêbimento Deíinitivo.
í7.8. Não havendo epediente ou o@Íendo qualquer íâto supêÍvenienle que impeça a realizaÉo do ceíâme ne data
marcâda, á sessáo será automalicamente trânsfêrida pâÍâop mearo dia útil subsequente, no masmo hoÍáÍio e local
entêÍiormenle eslabelecido, desde que náo heiá comunicâÉo da Comi*sáo de Licitaçéo em conlÍáÍio.
17.9, As noÍmâs que disciplinam esle certame seÍão sempre inteÍpretâdás em lavor da 6mpliâÉo da disputa enlÍe o§
inleressados, sêm compromêlimenlo da segurança do futuro contrâto.
í7.10. LâvrâÊsêão âtaa das sessóes Íealizadas qúê, depois dê lldas ê aprovadâs, serão assinadas p6le CoMISSÃO e p6los

r€pÍêsêntanles das licilanies pÍesentes;
í7.íí. Nas alâs des sessõês públicas deverá constar o registÍo das licíântês pâíicipaÍÍes, das propostâs apresenlâdâs, de
análise da documentação dê hâbilitâção, da(s) vencedora(s) e da manifestaÉo da intenÉo de interposiÉo de recurso(s), se

í7.12. A licilânte é responsávelpela Íidelidâde e legilimidade das infoÍmâções prestadas ê dos documêntos apresentados em
qualquer fase da licitaÉo- A falsidade de quâlquêr documenlo apresentado ou a invêrdade das inÍoÍmações nele conlidas
implicáÍá a imediala desclassiÍcaÉo da licitanle quê o livêr âprcsenlâdo, ou, câso tenha sido a ad,udicâlária, â rescisão do
inslÍumenlo conlrâluâl, sêm prejulzos dâs demâis sanções c€bíveis.
'17.í3. Estê RDC poderá ter â data de abeÍturâ da sessáo públicâ lrensíêíida porconveniência da CSUUEMA.
17.í4. Estê editâl ê inslrumento de adesáo, donde lodos que pârlicipem estão automaticâmênte dê acordo com suas
condiçóesi sua inlerprelação seé sempre no sênlido de ampliaÉo da disputa.
17.í5. Aplica"se a esle Edilel ê seus ânexos inclusive ao Contrato as noÍmas e exigêncies da Lei Federal no.12.462n011
bem mmo o Dêcrêlo Fêderal n. 7.5812011, independênlêmente dê bânscIiÇão.
17.í6. É faorhado à COMIS§ÁO, êm quâlquêr fâse da licitação, desde que não sejâ âltêíeda a subsláncja da proposla,

adotar mêdidas de senêâmento deslinadâs â esclâÍêcêr infoÍmaÉe§, coÍÍigir impropÍiedades na dc'cumentâÉo dê
hâbililaÇão ou complementâÍ e instrução do processo;
17.17. A CONTRÂTAOA devêrá concedeÍ livre acesso aos seus documênto§ e Íegaslros conlábeis, Íeferenles âo objêlo da
licilação, pâra os servidores ou 6mpÍegados do óEáo ou entrdade CONTRATANTE e dos órgáos de contÍole inlemo e
externoi
17.í8. À UEMA por meio da âutoridâde compelenlê podeÉ anular esle RDC por ilêgâlidade de oÍicio, ou poÍ provocaÉo dê
quâlquêr pessoa, e c€ncêlálo ou Íevogá]o todo ou êm pârle, por considerálo inoportuno, inconsistente ou inconvenienlê
diântê de fato superveniente, medianle alo escÍilo e fundemenlâdo.
í7.í9. PaÍa diÍimiÍ ás questões íelalivas ao presente Edital, elege-se como íoro competente o de Sáo Luis-MA, com exclusáo

17.20. Em caso de divergênciâ exisienle entÍe as especilcaçóes que compóem o Prcieto Básico e
constanles do Edital, pÍevalêceÍão as últimas.
17.21. lntêgrâm o prêsênte Edilal, independenlemêntê dê lranscíição, os seguintês aNEXOS:

C dade UniveÍs lária Paúo Vl - s/n - T Íirical- C.P 09 - CEP.65055-310 - Sáo Luis/MA - Fone: (98) 3245-5461 / Fax .

C.N P.J.06352.421i000158 CÍiadanostennosdaLein".4.400de30/121981



s':ffi
ANEXOS
ANEXO I

ANEXO II
ANÉXO lll
ANEXO IV
ANÉXO V
ANEXOVI
ANEXO VII
ANÉXO Vlll
ANEXO IX

ANEXO X
ANEXO XI
ANEXO Xll

ANEXO Xlll
ANÉXO XIV
ANEXO XV

ÀNEXO XVI

ANEXO XVII

ANEXO XVlll
ANEXO XIX

#í,t*n'sEl3sLr"-

lffims:iffi-"'-"
::w:318i: gg :ll^R.os socrA,s

Bããn"ft*"t#*.No coNHEcrMÉNro E AÍENDTMENT. AS ÉxrGENcrAS DA

HÊEi{ffi la*ir,"ruwur:'J:il1T"ff 
'"::::oRÉspoNSAvEL

mm,e'*'t=mç1pt**:u$*"''.-'-'-
úir'r-úÀ oô coHraero

cidâda univêÍsiráÍiâ 
pauro vr - dn 

illl§1jr,i;r%r:'J;":?::1$.i1"1§$l;f,ili;'$),Íl#61 

i Faxi (sB) 3245{082
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r&'lwmimg sCSLruEMÀ
Folhâ:

Prôc6sso n' 258.4152017

RubÍicâ:

r"t à",*,n"i".'*r Permstrente de Licitâçro,i.tiffi3,1[1, 
- "trro

"^-,::::::"",^..
À coMlssÃo sÉToRlÀL PERiIÀNENTE DE LlclÍAçÃo -csL

RefeÍênciai RDC PRESÉNCIaL N' OOí20í7€SLJIIA

1*ir5,i1:***"m*i*SnFF#H#H#rffi 
ri:"*fiJnÊB*:'§E:"1'i'":v"i'"=

cidâdê/Estado, xxxx de xxxx de 2017

Nome e A$inetuía do ReprêsentenE Legal

cidadêuniv.ÍsiráÍiâPâurovl-ínrJlilÍ];,t;r%;:',1;.ffI';ffi"S'n';fl:;'$),fi$,-'''o''*'tmz



,ffi I r rlrvERstDADE
lÉSTADUALDo
It'lnnRuuno
:;;J;";";,;;.;."".H33""kÊ1ià*,Í3,1''i{uo5foi,-".*^

ANEXO II
iIEitORIAL DESCRIÍIVO

EM CD elou DVD

ttl;li ,lâ1i1r,"órür:'i,,il"n'ü1e*o' o-ú n" r ooo a" s./lztset



UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

Comissío Setorlal Permrnente de Llcitação - CSL,/UEMA
ROC PRES€NC|AL N.005/2017 - CSUTTA

ANEXO It

PLANILHA ORçÀMENÍÁRIA
EM CD e/ou DVD

CSUUEMA
Folhai

PÍocesso no 258.,115/2017

Rubricâ:

MN
\ r'/-,/ t8

cidâd€ ljniveÍsitáíia Paulo Vl - s/n - TiÍiÍicâl - c.P. 09 - CEP. ô505t310 - Slo Luísiiv - Fonê: (98) 3245ó461 / Fa(r (98) 32455882

C.N.P.J. 06.352.121/000168 - CÍiada n6 lermqr dâ Lêi n". 1.400 do 30/121981



CSUUEMA

PÍocesso n! 258.41 5,20í7

Rubricâ:

Comissão Setoriâl Permanente de Licitrção - CSL/UEMA
RDC PRESENCIAL N'OO5/2017 - CSUMA

ANEXO IV

CRONOGRAMÂ - FÍSICO FINANCEIRO
EM CD e/ou DVD

C dade UniveÍslÉÍia Paulo Vl - s/n -TiÍiÍical -C.P 09 -CEP. 65055-310 - Sào LUÍíMA ' Fone: (98) 3245 [,461 / Far:(98)
C.N P.J.06.352 421n001 68 - Cíiada nos lermos da Lein" 4.400 dê 30/12/1981

/Êt I uNrvsnstonor

ffi'lffiIt%K'lRS



rffi UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

Comissão Setoriâl PermaDeDte de Licitrçtro - CSt /UEMA
RDC PRESENCIAL N' OO5'20í7 - CSUIIi|A

ANEXO V

coMPoslçÃo DE PREçOS UNlrÁRIOS
EM CD ê,OO DVD

CSUUEMA
Folha:

Pbcêsso n" 258.415/2017

Rubricál s.

cidadeuniversitáíiaPaurovr's/n;;ffit,'r3r&:'*jTf*ill,"l?"tll"fl;tri;'S/,'o*"'''ffi' 'o



,--ffi I uutvrnstoeoE I Pmcôsso no 258.41r

IFSTADUALDO | 
^,0n"",I rrnRneNuRO

comissão setori'r Perm"".Hã$k':lÊi,t,ntií"51[t -..*o

CSUUEMA
Folhe:

Proc*so no 258.41 5/2017

Rubricâi

ANEXO VI

coMPoslçÁo Do BDI
EM CD 6/ou OVD

cioade rrnrcsiràda pau,o vr sl 
rJ:;;fl r,.,ü11;!tJ;l}f i::;":?"tJ"#, ;?ffi"':il,Íl&,*" 

t"



,.ffi I uNtvenstonot I processo no zs8.4r
I ESTADUAI Do 

| *,0,,",,
IMAMNHAO

comissro s€toriâr perm"."t;3""k'ÊtÊir3,;,_"ilfil};t 
_ 
"."ro

CSUUEMA
Folhâ:

Procêsso no 258.415,2017

Rub ca:

aNEXO Vll

corirPoslÇÃo DE ENCARGOS SOClAls
Elil CD êrou OVO

cdadeL"iveÍsÉ-a pa",o v,.ps; 
Jl;iXr,",Jr?h:.j":Tf;;19;":?,'i;i'I^t;,T:;':#.Ti#ô1tFd:

22



,ffi
CSUUEMA

Folha:

Processo no 258.415/2017

RubÍica: S,
aNEXOVlll

CARÍA PROPOSTA

àortssÂo seron,* pERMANENTE DE LlclrÂçÃo - ccl

Rêí.: Roc PRESENCIAL Nô 005/207 ' CSUMA

Prezados S6nhores,

l"i"i:il":"Jl?,i1"À""EH"Jl]:,§":::llTi"";,ã,["#'3".,1i11§-'["à3"'i;?T"i3lllT'?1t""":*XI"JJ:""lif'""'*'; ";,;";";- ; ::- óryào .cont",tantê 
l:::, 

ç:íi i:::*leZZl:,;llÍ{i",!";,,' ##ITZ 2{",:Í#,fi"
obtelo à ticitaçâo eÍn êpígíale' obêdecendo a

11", .," ."-,_" o.r"rao ser êxecutados sob condiçôes que atendâm às determinaçóes constantes na§ Nomas dê

-' 
õãüànià 

" 
p.'"çso do MinisréÍio do rrahárho'

h\ cum.Íiíemos íigoíosamente tooa a regrsifro-apticavel á exêcução dos seÍvi9os contralados' espaciâlmente a

"' ;;;;;i; ,;;g;t"ça e medicina do Trabâlhoe 
DÍestar os se*iços, objêro desta ric(ação.

c) Assumimos o compÍomiBso de bem s Íermen'e p'":l:1:-"j:l':::::::'"".1-".1,"àãã 
"",",in,'no

í'rn**:x*'x.â;l,Jru;*':11ff l:"'içlã:1"i":Íi§";iH"":rr':'à;4{*::*:x;;
éôurtlA, i,às t"-os ao (4lEI9 **l d9.i9t1il$#:1"Xi"Xl;;,;;;;;; ;";;;:á" ô, ó iãÀ"dí"nro aé -"r",i"o,
dede3contode,fll*íÊdíÊB(#*À{í#),estando-laln"''*á"1'iiiuriã",.ao-a*otà, guerda de mâteriâis e lÍansporle.
ê^!'ine êôlôs hdíáulicos, eletromecànlcos t

i"lú'"-"iài iira" ó, i"air"hmenle na execuÉotâ obra 
---r diâs e contar da data da suâ entÍegâ.

ê ?,,J:;:" ;" :X!:j-,l ;l1,"l,ll,:jl ! l! -:i:---.:,T:;:::'il;;;;"'õiior ai"-,irir oo ,"""r'."n'o o"

ordem de Serviço.

ã''-oã* i ã.*u", I'r"* d:.9lTll;fl".Ê""".lliili"Yilllilli;ltt13i"iàX5ii:i";..j:3i:3§ii-,]í:if ""
composiçâo de EncaÍgos sociais e_çomposçau uu 'n'*e"'1"0"ãi",-i","r""". cNpJ N..... .... hscÍiç5o Estaduat ê

7 oulras iníomaçôes Razáo Sociel da

í"' 
","#:ti{f li:'""1"-:fi'"1"S"";l;*:U:,:":"J: trffJ*.*,,ricâção ê queriricação)

UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

éonisseo setoriar Perm"""H33"r?'ÊlÊ--'3,^f iffi 3,1[t - 
""rno

cidâdelnivêÍsiráíiapaurovr-sliJll;;il,.,Jôlk:tt":T;;.i::.":',",Ui$ifffi"'33,1324sí61/Fa' 
(s8)



srÉi\.
ffi

CSUUEMA
Folha:

Píocesso n" 258.415/2017

Rubdca:

Píezados Senhores'

." , u,1. d" 1:'i:'ffi$1t'13fr:'"1i"":'?:""1e":lH'ff[:T"'il':'"]"Ti*"T;:l'i;:'"':""T::::i-::"à'J
habilitaÇão e{gidos neste Editâl

Locâl e data

UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

àomisseo Setoriar perm","""*3""H;ltêi;,il'#*l1lo,, 
- ""ruo

ANEXO IX

DECLARAçÃO DE PLENO CONHECIIiIENÍO E AÍENDIMENTO ÀS EXIGENCIAS DE HABILIÍAÇÃO

âolatssÃo seron,l. oERMANENTE DE LIclÍAçÁo - ccl

Reír ROc PRESENCIAL No oO5'2017-'SL/lilA

iã6ã!ã!iíã ãããÉEÉGe e assinalura do representante leg"l

(noms dâ emprcsá e do seu representante Egal' com a d€vidâ idêntifice9ão I qualifcsçào' em pâpeltimbrado da

empresa)

cidade univeÍs*Íia Paulo vr 'ín;J;;.fl;,?ür|};!ti;,X'.'i"1t:l;it tl§'$lff:;':3),tT,f" 't
24



CSUUEiiIA

Prcce§so n' 258.415/2017

RubÍice:

ào,,i*e" sao;"r r"..-"L,9 *-t':t-t:t*,; Í§!HP,y"t[óà'pãtêÉíõrlr- tt" oo5'20í7 - csuMA

ANEXO X

DECLÀRAçÃO DE ELABORAçÃO INDEPENOENÍE DE PROPOSÍA

ào*,raoo ,rto*,^l 
'ERMANENTE 

DE LlclÍÂÇÁo - ccL

Rêf.: RDC PRESENCIÀL NoOOS'201? ' CSUIllÀ

Prezados S€nhores,

Atenciosamente,

(nome da empre§a ê doseu representante tegat' clolfl ij'"'f" 
'o"noo""t'o " 

queliÍicagão)

:::::j:,:::::::::

f, [ttr*'gritü*t*Ht{ryi,flri;fl i,
ãártic,oanle potenciat o' ae lato da lrcrlaÇao ar

:L.lH,r','.si:'iJ,j,fl'"t;;.;g"lu':"#ill]':ti"''"1"j,";;J"11]rru::t*;"1""':*";ourÍopêrricpante

Íliii:.";flt::i,,x1:',",:;'§fi,ü:iü?,"""#''Ti1;,: '"J'"{l*í;-'lml":ll"sr*;'!"#xllÍ"'i"3 
il

Hl1{ü#t"j"j,:',r';l;illi,mrutrm:e"#T*itx'r::,'tiT"i'Êsi":;'s"u"''â*:"""':'.,?r
DÍopostas;e . êxtensáo desta declaÍaÉo e quê detém plenos podêres e inloÍmaÉes

i) oue està ptenamente cEnte do teor e oa

paÍa Íiímá_lá.

UNIVERSIDADE
ESTADUAT DO
MARANHAO

s*

ó25

cidde rrnivssiráÍia 
pauro vr-s/n 

,;gflrffà11;:Ect.:Tl*i::;":?"L§f;lrffi;'$132455161 

/ Far (eB) 324$5!82



CSUUEiIA
Folha:

Píocesso n' 258'415/2017

RubÍica: s,,mly,*WSgg l_üss'n"258a1'
*"'-- 

à;;;";;""'hr PeÍmrnente de Licitâçro,i,-tiíu.5Yot 
- ".*o

ÀNEXO Xl

DECLAMçÁo DE PÉssoa JUR|DICA

Rêí.: RDC PRESENCIAL N'005'2017 ' CSUMA

inscrío no^^cwJ. n1.- - 'o5%"'liillil",o!;d::" i."Jj:*l': l"tol 
""tt 

(iI

;,1;;:;:,r$*q.11t!*1$3"}'ri"1*ffi 
tJ*l*r*n'"ír'r["rí]3:il""::"'*';

[zssr"ghurr;*xh'.lul";:*:*si;:T;dçãod""p'undi'

Locâl ê dala

(idenlificaçéo e assinatuía do íepreôenlantê legal em papel tiÍnbÉdo da êmpresa)

(Ob3.: em c"o afiímativo' a3'glnaleÍ â íêB3alva âcim')

Locâ|, data.

ldêntiíicação e essinatura do ÍepÍesentante legal dâ EmpÍesa

cidads univêÍsiráÍia 
pâuro vr - s/n 

,J:g;i;,1$r11r:',1;"iTi*ill;,i1*i1l 
,Íffi;(#,1,'iii,í61 

/ Fâx (s8) 32455882

26



s,
aNEXO Xll

OECLARAçÁO FORMAL E ÉXPRESSÀ OO LICITÀNTE INOICANOO O RESPONSÁVEL ÍÉCNICO.

ào*,aaoo 
"ro*'ot "RMANENTÉ 

DE LlclÍAcÃo - csl

Ref.: RDC PRESE CIAL n' 005t20í? CSLJtiÀ

inscrita no CNPJ sob
com endereço na . . EnqenheiÍoEngenheiío

-' ;;';"ú se ePresenrante iígat inlra'assinãJo, in*ca o sennor, indica o sennol------------;-odâdor da ct no
sob o n- -=.-,.i r^" .ârui.ôs obielo

inscrlü no consetno ãÍomo ieúnsável técnico na E-xecuçal àos serviços objeto

ãã-noc em eptgrate

Locâl ê data

(nome da empíe3a ê do 3eu repr€entânte tegal' com a dêvide idêntiíicaçáo e quâliíicaçáo)

t',i;:ii illüi"]ilüô!:á:il.ii"n'J,i.i',oiãJ'i n; o aoo a" :ortzttsat

21

'Ji3"""*tli"i"à,iiin'íÀór z - csunr



§,

aNÉXO Xlll

DECLARAçÃO DÉ CONHECIMENÍO DAS CONDIçÔES DO LOCAL OA OBRA

àor,,,ssÁo sero*to' TERMANENTE oE LlclrAÇÂo -ccL

Reí.: RDc PREsENcIÀL n" 6s512617 - cslJt a 
, "". Eg:t'"-.Ex:i:l9X,1

l'l'iJ#Êiio" i"'Ã,r"g"O"" tutu""'

i;;el, com a devida identiíicaçáo e queliíiceçáo)

#**l".,*,lg*rnt***,tgs+,ul'
Locâl e data

iíãããÍããã-p'esa " 
ao seu íep'e'"ntânte

cidade rrnivêÍs*áÍia 
pâuro vr 's/n ,;g;i;,9;r%r:ti-iTlltJ*11"i*i'S' 

l'ili"33)'?'1tiiÍ" ' 

t"'

'ffi !:ffim1."."{i8","*,Ê*â*3,;'.*m-



UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MAMNHAO

Comisslo Sêtorial Permsnente de Licit çlo - CSL/IJEMA
RDC PRESENCTAL N'005/2017 - CSUI,IA

ANEXO XIV

DECLARAçÃO DE SUPERVENIÊNCN DE FAÍO IMPEDIÍIVO DA HABILITAçÀO

RêÍ.r RDC PRESENCIAL No005/20í7 - CSUMÂ

O signatário da prêsente, na qualidade dê Rêpresentante Legâl da Emprêsa
_dedara, sob âs penas da lei, nos teímos do parágÍaío segundo do ârt. 32 da Lei n' 8.66683 que, âpós o
sêu cadaslramênlo nenhum íato ocoÍÍeu que inabilate esla â particapar desta lacilaçáo,
Local e data

(identiÍcâção e âssinatuÍâ do ÍepÍesentânte legâl em papellimbrado daempresa)

Cidâde ljniversilára Pallo Vl's/n T Íirlcal C.P. 09 - CEP. 65055-310 ' Sáo Luisi MA - Fone: (98) 3245-5461 / F

CSUUEMA

Processo no 258.415/2017

Rubrica: s

C.N P.J.0635242110001-68-CÍiada nos termos da Lei n". 4 400 de 30/12J1981

29



ffi
UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

Comisslo S€torial Permrnente de Licitâção - CSL JEMA
ROC PRESENCIAL N'OO5/20í7 - CSUMA

ANEXO XV

TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTÂ, PREVIDENCÀRIÂ E DE
SEGURATIçA E SAÚDE DO TRABALHO

coMrssÀo SEToRTAL PERMANENTE DE LtCtÍAçÁO- CSL

RêI.: RDC PRESENCIAL n. OO5/2017 - CSUMA

Prezados Senhores,

CSLA,EMA
Folha:

Processo no 258.4152017

Rubicá: s,

inscrita no CNPJ no
por intermêdio de seu íeprêsentante legal o(â) S(â)

DECLARA paía os Íins dê diÍeito, caso sêje
R-G,

vencedoÍa do cerlame e celebrado o respeclivo Conlralo Adminislrâtivo, que sê comprometê e obseÍvâr a
Íabâlhistâ, previdenciária e de segurança e saúde do lrâbelho, r6sponsabilizando-§ê pêla íoÍmâlizâÉo
conlratuâis e pêla previBào de gestos com mêio âmbiente dolrabalho, incluindo equipamenlos de proleçào,

CPF n" d€clâÉdâ
lêgislaÉo
ê rêgistro

Local e data

(íome e aalinatura do rêprêaentantê lêgal)

Cldade UniveBiláriâ PaLrlo Vl ' s/n - T íirlcal - C.P. m - CEP. 65055-310 - Sáo LUÍíMA - Fone: (SE) 3245 5é61 / Faxr (S8) 3245,5€82

C.N.P.J. 06 352.4211000148 ' CÍiada no3 lêÍmos dâ Lei n'. 4.400 de 30/12/1981



$,tffi UNIVERSIDADE
ESTADUAT DO
MAMNHAO

Comissão Sêtorial Permanente de Licitâçío -CSUUEMA
RDC PRESENCIAL N" OO5/20í7 - CSUMA

ANEXO XVI

RELAçÁo DE coNÍRATos EM ExEcuçÃo E a ExEcUTAR

Locale daia
(identiíicâção e assinatura do reprosententê lêgel 6m pepel limbredo da Emprêse)

Cldadê UnivêÍsilária Paulo Vl - s/n - T Íirlcal - C.P 09 - CEP. 65055-310 - Sáo Luís/MA - Fone: (98) 3245-5161 / Far: (98) 324q

CSL^,EIíA

Processo n" 258.4152017

Rubrica:

(1)
(2)
(3)
(4)
(5)

(6)

t7)

ldenlifcál e indicâr â locâlazáção dos seNirios obedêcendo â odem cÍonológica das dâlâs de início;
DescÍeveÍ o objeto da conlralação;
lnformar o órgác/entidadê contratantei
lndicãr o mês/ano de nÍoo e final dâ execuÉo dos seÍviçosi
lndividual, Consórcao, Subcontreto. Em ceso dê consórcio ou subconlrâlo, indicer a pêrcêntâgêm de pârticipação no
faturâmenloi
lnformar o valor do conlraloi
Na hipótese de conlÍalcy'seNiço em execuçáo

ldêntiÍicação

localização

(í)

Objeto

netureza
dos

t2\

Contrâtânt6
(3)

Peíodo de
Execuçáo

Participação
(5) contrâtâdo

(6)

%

t7t
lnicial Finâl

C.N P.J.06352421/000168'CíiadanoslermosdaLein" 4400de30/121981



ffi
UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

Comisstro S.torial Permrnent€ d€ Licitrçlo - CSL/UEMA
RDC PRÊSENCIÂL N'OO5/2017 - CSUUA

ANEXOXVII

PROJETO BÁSICO {PROJETO AROUITETÔNICO E PROJETOS COMPLEMENTARES E ESPECIFICAÇÓES
TÉcNlcAs - Fornecido êm cD e/ou ovD)

CSUUEMA

Processo n' 258.415/2017

CidadeUnversiláraPalloVl-3/n'TlÍirlcal-CP.00 CEP.65055'310 Sáo Luis/MA Fone: (98) 3245-5461 / Êax

C.N P.J. 06 352421/0001 68-CÍiada no§ tennos dâ Lêi n". 4 400de30/1?1981

s,



CSUUEMA
Folha:

Processo no 258-4112017

Rubrica:

Comissão Sêtorial Permanente dê Licitação -CSUUEMA
RDC PRESENCIAL " 005/20í7 - CSIJUA

ÂNEXO XV

OECLARAçÃO DA EMPRESA LICITANTE

COMISSÃO SETORIAL PERMANENTE OE LICITAÇÃO -CSL

Ref.: RDC PRESENCIÂL N'005/2017 - CSIJMA

Prezados Sênhores,

Pelo prcsenlê, declaÍamos inlêiro conhecimênlo e aceitsÉo aos preceitos legais deste edital, especialmenle os

constanles do item 8.1.5.3 e seguintê:

e) Oue êxêcutará os seNiços de acordo com os projelos e as especilicâções técnicâs lomecidas pelâ lJnlvorsidade
E3tadual do Mârenháo, disponibilizândo pe§soâl técnico especielizado e que tomerá todas as medides para

asseguÍar um controle de quâlidedê adequado;
b) Qúe manterá no seÍvi9o, em tempo integÍal, o profssional indicado pala Íns de comprovação de quâlifcaçáo

lécnica, âdmilindo-se e sübstituiçáo por proÍissional de expeÍiênciâ equivalente ou superior, desde que apÍovadâ
pêla univgÉidadê Estaduâldo Meranhão, poí intermédio do §elor competentêi
;) Oue mânlêrá na obra, Livro Dlário de Obra3, onde deveÍão sêr ânotadas todâs as ocoÍrência§ decoffentes do

ândamenlo dá obrâ e oulÍasjulgâdas necessáriâs âo perÍeilo acompanhamento dâ execuÉo do Contrato

UNIVERSIDADE
ESTADUAT DO
MAMNHAO s""

{nome da êmpÍe3a e do 36u nêpÍê6êntanle lêgal, com a devida idêntlficâção e quallflcâçào}

cidâde l.iniversilárlâ Paulo vl ' s/n - T Íirical - C.P CE CEP. 65055-310 ' S& Luis/MA - Fone: (98) 3245-í61 / Far (

C.N P.J. 06 352 1211000168 - CÍiada nos teÍmos da Lêi n" 4 400 d€ 30i 1 21981
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coNTRATo DE ExEcUçÃo DE oBRAS DE ENGENHARIA QUE ENÍRE SI
FAZEM Â UNIVERSIDAoE ESTADUAL DO MARÂNHÃO E A EMPRESA

MEDTaNTE as cúusuLÂs E coNorÇôES
DORAVANTE ESTABELECIDÂS.

o EsTADo oo MARANHÃo, atIevés da UNIVERSTDADE ESÍADUAL DO MARÀNHÁO,
06.352.421100168, sediada Cidâde universiláriâ Pâulo Vl, Tirirical, Sáo Luís - MâÍanhão,
ReitoÍ, o sr. x)«)«x»Oo«)«)«)«, bÍasileiÍo, câsâdo, porlâdor do RG no. )c(x, cPF n".

domiciliado nesta capilal, dorâvanlê denominada simplesmente de CONTRATANTE, e
pessoâ jurídicâ de direito pívado, insc tâ

lnscÍição Municipel n"
na cidede de nesle alo representada na foÍmá de seu Ato Constitutivo, pelo Sr (a)

(nacionalidade), (estado civil), (proÍssáo/cêrgo,{unção), podador da Cédula de
ldenlidade oo _, expedida ê inscilâ no CPF (MF) sob n' residentê e

inscÍits no CNPJ sob o n,o

neste alo representado P€lo
, residênlê e

do outro lado à emprêsâ
no CNPJ (MF) sob o n"

UNIVERSIOADE
ESTADUAT 8O
MAMNHAO

CSUUEMA
Folhâ:

Processo no 258.41 5/201 7

Rubrica:

Comissão Setoriâl Pêrmanente de Licitsçtro - CSL/[IEMA
RDC PRESENCIÂL N'OO5/20í7 - CSUUA

aNEXO XIX

MINUTA DÊ CONTMTO

CONTRÂTO NO- /2017 - UEMA
PROCESSOS AOMINISTRAÍIVOS NO ######2017 _ UEMA

domiciliâdo (a) na cidade de 

-, 

doÍâvântê denominada simplesmentê CoNÍRATAOA, têm, entrê §i,

ajusiado o presentê CONTRÂTO, oÍiginado âlÉvés dos PROCESSOS ADMINISTRATIVOS N' XXXXXXXXXXXXXXXX,
d;coÍente da ticitação na modâlidâde RDc PRESENCIaL n'005/2017 - csuMÀ, Tipo MAIoR DEscoNTo, na íorÍrâ
PRESENCIÀL, no Rêgimê de Execução por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com critério de julgemônto por
preço, Adjudicação n.o 

-/- 
e Homologação datâda de 

-!-l-, 
submetendo as partes, aos preceito6

lêgais instituldos pela Lel Fedêrel no 8.666, de 21 de junho 1993 e pela Lei Complemontâr 123 de 14 de dezembro de
2006, allerâde pêla Lêi Complemêntãr n'í47 de 7 de agosto de 2014, com exceçáo da§ regÍes espêclfcês previstas na

Lei Federcl12.46?]2011 e no Decreto Federal 7.581/201'1, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

cúusulA PR|ME|RA- Do oBJETo
constitli objêto do preseniê in§lrumenlo a coNTRATAçÃo DE EMPRESA EsPÉclALlzADA PARA ExEcUçÃo DE

OBRAS DE ENGENHARIa, parâ CONSTRUçÃO xxxxxxxxxxxxxxxxxx, coníoÍme as especificâções do Projeto

Bá6ico, do RDC PRESENCIAL n'»U20í7 - CSL/II|A, que passa a intêgrár esle inslrumento, independentemente dê
lranscriçáo, nâquilo que náo o conhâ e.

cúusulA SEGUNDA- oo REGTME DE ExEcuçÃo
A ex6cuçáo do objelo do píesenle ConlÍato será ne íoÍma de execução indireta, sob o Regime dê Execução por
ÉMPREITAOA POR PREçO GLOBAL, com critério de julgemento MAIOR DESCONTO, com medição poÍ resullados,

em coníoÍmidade com o disposlo na Lei Federâl no 8.666/93 e suas alleÍâçóes posleÍiores.
PARÁGRAFo ÚNlcO - o iresenle conlÍato vincula-se à proposla apresentedâ pela CONTRATADA, que independenlê
de transcdçáo ê parte inlegrânte desle instrumenlo.

cúusulA TERCE|RA - Do valoR
O vâloí oaÍa a execuÇão dos seMços conlÍalados é dê R§- ( ).

PAúGRÂFO ÚNICO - Já eslão inclusos no preço todás âs despesâs e encâIgos indispensávêis âo peíeilo

cumprimento dâs obrigaÇões decorÍênlê§ deste contralo-

cúusuLA ouÂRTA - DA DoraçÃo oRÇaMENTÁRla
A despesa deconenle do obieto desle conlrâto correrá à conta de rccurso especíÍco consjgnâdo no oÍçamento da

UEMA:

IJNIOÂOE GESTORA:240101 - SECRETARIA DE ESTADO DÂ CIÊNCIA E TECNOLOGIA ENSINO SUPERIOR

DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO; UNTDADE ORçAMENTÁRN: 240201 - UNIVERSIDADE ESÍAOUAL DO

MARANHÂo; FUNÇÃo: 12r SUBFUNÇÃo:3ô4r PRoGRÂMA: 0177i arlvlDADEiPRoJEÍo: 3229; PLANo
lNrÉRNo: EXPANDUÉMA: ELEMENTO oE DESPESÂ: 44.90.51: lTÉM DE DESPESA: 52095; FONÍE: 0103000000

PARÁGRAFO ÚNICO. Surgindo â nêcessidâde de alteÍação dâ Dolaçáo Orçamenláíia acima de§cÍita, prccederse_á ao

Apostilâmenlo, com fundâmênto no Arl. 65, § 8", dâ Lei FedeÍal n." 8.666/1993

cúusulA ourNTA - Do PÂGAMENTo

Cidade UniveÍsitáÍia Pâu o Vl - s/n - TirlÍicál ' C.P. 09 - CEP. 65055J10 - São LLlls/MA - Fone (98) 3245_5461 / Fe{
C.N.P J 06.352.421[001-68 - CÍiâdâ nos termos da Leif'.4.400 de 30/12/1981
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Conissío Selorirl Permrnetrtc de Licilrçto - CSUUEMÂ

o oâdamento será eÍetuado paÍceladâmente, dê acordo com o pêrcenluâl de serviços previslos no CÍonogÍama FÍsico_

;#ê;;;";;i;ãiãr5-ôôüiüiÁõi, Ef;idos no Boierim de Exêcução. devidamenrê auíendo6 s âtesiados

Delâ CONTRATÂNTE.p-lmõiÀiô 
in[airno - Juntamente com a ptânitha de medição, â coNTRATÀoa deveÍá apresenlâr memóíia de

"ái"rrà, 
,áàro,i" iàiiiúio ; cronograma alualizado, caso lenha havido algum âlrâso no curso dá obra'

PÂRÁGRÂFo sEGUNoo _ o pagâmento 
""íá 

ér"ruáao mêdianle trásferência bancária nâ conta corrente n 0

__ - ..-, nóe""" n; -, ao eanco 

- 

em fâvoÍ da CoNTRAÍADA valendo o recibo de

tÍansíerência como prova de quitaÉo.
iÃü-êiúÉo reicelno - o piazo para paga,"nto do pêÍcenlual de s€Íviços previslos no cronogíama Físico-

il:;;;;""rbà;;"1ã colinlTAbl, ;ão-será superior a 30 (lrinle) dias,;ontados a partiÍ dâ apÍesenlâÉo dâ

íaturâ à CONTRAÍÂNTE, devidâmentê conferidâ e atesleda.

fiiiêü;ôõüÁàio lÀoriméira ateriçao aos serviços somente sêrá pagâ atendide as sêguintes exigências:

l- Cópia de malrÍcula CEI (CadasÍo Especlllco do INSS) dâ obía em duas vies'

ir- ãili, ,,,i"mi":aa or lnotacao ue ResponsJlidede Técnica (ART) e/ou RegrslÍo dê Responsabilidade Técnicê
" ;""Àii ã;;.;i;;rãã õà"l"rr,ã n"siá"a ae Asronom|a CREtuÀrA ê/ou consetho dê AÍqu êtura e uÍbanismo

;;tuiá;ú;nÃÚMÀ, ,;specrrvámen-te. cenidões de Resulândades com o lNss a FGÍs'
ttt- õàoia oo alvara de conslrução válido expedido pela Sêcreiariã À'íunicipâl compêtenle em duas vias'

.Áõi. .r, GÂrânriâ êlêluádá êm íâvoÍ da CONTMTÂNTE em duâs vras,

;"- ilffi# ;;;;ffi;;" ,, n"r"ú" récnico de Acompenhamento dos seíviços executados no período

' :ffi#;;:iõ;"ã-có-Nr-mrÀoÀ p"Ía áuxitiar na nscaiizaçao aa obÍa' desde que valdada pelo Íscal da

àora e aà qesloroo conlíalo, ambos Íepíesenlanlês dâ administÍâÉo'
pmriãirããüir"iô: pã; ;;;s;;;;i" J"; d;;"is afeÍiçõês, a coÍrÍtarADA deveÍá aprêsentar as cêrlidóê§ de

;;;;;;;"" iàm o ;NSS e FGiS, âssrm como a comprovaçáo do pagâmenlo.dos encargos píevidênciáÍio§

à:il,:ili:ffi !ili,i.aà'ãã"rã àõNihÃió. 
"ã, 

á áp,"."n,"çaá da Guà -de 
Recorhimênro do |NSS ê do FGrs

iãà-ià"i" Á" -ei i."ãi"tamênte anterjor à .ortlúçáo ào pegaúento de âcoÍdo com o disposto no ârt 31 da Lei n'

8 212. de 24 de iulho de 1991.
ÉÁúàiÀÊo êtirõ -; ãíelçáo final §ó será liberada mediante a apresentação do rêrmo de Rocêbimonto

bâiiii."làà" 
"üã'à"ãt.taca, 

ravi.ado pera Íscarizaçáo da CoNTRATANTE, da cerirdão Nesativa de Débitos iunro ao

iíi]§;;;;; d;ô;,tirlcáào aj neàurariaaoel''iio ao FGÍs e ainda' mmprovação de quê â coNrRAÍaDA náo

lem Dendências lâborâis decoíÍentes da execuçáo dâ obra e/ou serviços aqur uonrálaoos'

iiúcnliô-sEiiuo - Nentrm pagameniã-sêã ãÉtuaao a couiuuoa enquanto pendenlê de liquidaçào

"ràr"rãi "urr""ia. 
nr*cêiÍa quê the íoÍ imposta, em virtude de penâlidade ou inâdimplência, pêlo descumpnmento

ããliJ1Jtãi 
"ãi,l 

qr" t""" geÍe àiÍeito ao Íêajustâmento do preço ou corÍeçáo moneláÍiâ'

Éi-üêüiôôriÃvó - ó" 
"t,""o. 

o"""ioi,"lã" poi-.ãi'roàe torça .áio, ou caso foíu,lo, dêsde que nol icados no

;â;;;;âiú""1; " 
ãitoi tor"" 

" 
aceito; p;itcoNruraNiE, não sêÍáo considerados como inadimplemênto

iiiii'óliÀro r.rot.to - e coNTRÂTANTE não se responsâbihzaÍá por qualquer despesâ qu€ venhâ â seÍ eíeuada

sem que lê1ha sido prevrsla no 
"to "on,o""úà 

tà!ã' est"'a er'''aa oe quarsque' ónus drÍe os ou obÍigaçóes

kaba hrslas. tírbulànos e pÍevrdenciários.

cúusuLÂ sÉxra - DÀ GARANTIÂ CoNTRATUAL
õil;-"i"-r;i";;;e;"toÍio ao 

"r.pri,"mo 
oã" obrigações contratuais' a^CoNTRATADA apresenlaÍá' no ê1o dâ

;;i;"t". à;;i" ;";Ír;"nio, s","nti" àe 
",,""ráã 

d; c;nirato no varoí de R$ 

- 

I : )' equivalente a I % (um

ffi:"";"iô;;;ffi;ó;"i,àii",i,i."á"e aiiiã" 
"àn. 

só aa Lei reaerar n" e.66-í es3, coníorme item 14 do Editâr de

licitacão.
iliiftiuro PRIMEIRo - o limite dâ gaÍantia estabelêcido no subltêm l4'l do Editel será deÍnido pelo valor do

êâi,iíài"ãã"p"iiàã"t" a l(um) exercÍáo,inanceiio, aevenao ser renovaaâ â garahtia a câdâ exercÍcio financêiío

subsêouenle âlé o téÍmno dâ vEência @ntralual.
;,iHÃê"ü;d§;Güiióó _a c'otrmrlol pào"rá prestar a Garantiâ em.quarquer das modalidâdês seguinles:

:iô;-á;; ilhil;;quat sáà recorr,iaa JriiÃrrtliào lancaria em aptràçãô que preserve o seu valoÍ monerário

ou Títulos da Divida Pública;
b) Seguío Garânliai
c) Fiancâ Bancâria.
i'iii8ÃiÉô*ieicerno - se â opção da sarantiâ íor TÍTULos DA DlvlDÀ PÚBLlca' esles deveÍão seÍ emilidos

sob a foÍma êscritural, mediânte Íegislro em sisieÀa cenrrarizado oe rquidação e d€. cuslódia auloÍizado pelo Banco

ãi.""üa âi e,ãi;iàl;l"o"s p"ros slrs uaro,ei áionômços' conforme der'nido pelo Minrsléno da Fazenda' nos lermos

dô aÍtioo 56. §1o, rnciso I da Lei FedeÍal n" 8'666/1993'
üÃiêã;ô'ciüÀR.ió rse a opçao aa ga,;ria ioicruçÀo eu oNxerao, o seu vâloÍ seÍá depositado em nome

da UniveÍstctâde Estaduar ao ruraranrrao, em lànta porpania, em insrituiçao bâncária e ser oportunâmenlê indicadâ' a

oual ficârá aDlicada a Íim dê manleí a aluelização monetáÍiâ

iijüãi'l-icjãüir:rô- é" áopç:o o" g",ár'ti" tor SEGURo GARÂNTIA' a gaÍantiâ seé prestadâ medienle entrcsa

iá'"ãÀrãàtn-" póLice 
"r,tiaà'po, "n[d"a" "À 

t"ncúnamento no Pais' eó nome dâ univeÉidedê E3tadual do

ü#;ã;, ;;;;; úá oe qu"tra oo cont'atã, d;v;;do conter exprc§samênle.cláu§ula dê âluelizaÇão Íinanceiía'

ã" i.ir""J,ituirio"a", i""lienabiliàade e de irÍevogâbilidadê, assim como prazo dê validede

CSUUElíA
Folhá:

Procsso nÔ 258.1t15I20'17

RubÍica:

CldâdêlJflivêÍsláÍiaPaúoVl-s/nTiÍiacal-C.P00-CEP'65055-310-SáoLUííMA'Fonê:(98)324tf161/Far-**- "-*- - c ll p.J. 06.352 421/0001'68 - Crlada nos lermos da Lel n" 4400de30/121931
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UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO
MARANHAO

CSUUEMA
Folhâ:

Píocesso no 258.4í52017

Rubrica: s""
Comissilo Seloriál Permâtrente d€ Licitrção - cSLTEMA

PAúGMFO sExTO - Se a opçáo dâ garântia foÍ FIANça BANCÁRIÂ, â gârentia será prestedâ mediante entrege de

compelêntê CARÍÂ DE FIANçÀ, no originel, emitida por entidede em funcionámênto no Pai§, em nomê da
lJniior3ldade EslÂduâl do Mar.nhão, devendo conter exprcssamenie Cláusula de atualizâçáo financeira, dê

imoíescritibilidadê. inatÉnâbilidâde e de irrevogabilidade, essim como pÍazo do validâde.
PÀRÁGRAFo sÉTlMo - A CoNTRATANTE poderá de§conlâr do valordâ gâranlia loda e quelquêr imporláncia quê lhe

for devida, â quâlquertitulo, pêla CONTMTADA, inclu§ive multas, devendo nesse caso sera mesma integÉlizâdâ.

PÂRÁGRAFd O|TAVO - Se o desconlo dâ GaÍantia conlÍatual se efetivâr no decorÍer do pÉzo contratual, a Gâranlia

deverá ser reinlegrada no pâzo de 03 (lrês) dias úÍêr§, a conlar dâ dale de recebimenlo da NotifcaÉo' sob pena de

seí desconlada pela CONTMTANTE nâ Íatura de pegamenlo corespondente âo valordâ úediçáo do mê§ seguinle,

PÂRÁGRAFO iioNo - s6 a garantia foÍ ulilizâda em pagâmenlo dê obrigação náo cumprida ou dê mulla aplicada, após

o devido processo legâ|, assêgurado o conkadilório e a ampla deíesa, a CONTRATÀOA se ob gârá a deposilâr o
monlântê da diferené do veloi apurado, no màxlmo de 48 (querêntâ e oito) hoá3, a conlar da dâta em que fo.
nôrificadâ Dela unlvo13idãde Esteduâl do Maránhão.
pnnÁcúfO Oecluo - Havendo proíogação do prâzo de duraÇão do âjuste ou do pÍezo dê conclusão do objeto a

CONTRATÂDÂ no prâzo máximo dê 05 (ainco) diâs Útois da datâ dâ assanatura do Termo de Adilivo, ÍeinlegraÍá â

GARANTIÂ, êm Íeláçáo ao prâzo, sob penâ dê sêr o valor corÍ€spondente dêsconlâdo pela CoNTRATANTE nâ fatura

dê pagament6 do méi subsequênle, mantend6-sê o peÍcentual de 5% (Um por Cento) Sobre o val6r do contrato, cgbíindo
o DÍazo oÍorÍooado acrêscido de mais lrinlâ dias.
PÀRÁcirÂFdDÉCIMO PRIMEIRo - A GâÍanlia somenle seé liberâdâ êm até 30 (trinte) dies após e plena, peÍíeite e

correta execuçáo do contrâlo, devendo a CoNTRÁTADA solicilá-la em expedienle encêminhâdo ao Reitoí dâ

UnivoÉtdade Estaduat do Maranháo - UEMA, acompanhâdo de cópias do TeÍmo de Recebimento Delinitivo dos

sêÍvicos e da Guiâ de Recolhimenlo da Íespectiva Garânlia.
plnÀcnlfo DÉCIMO SEGUNDO - A GâÉntie oferecida nâ modalidade 'câuçào em dinhêiro'será devolvida

alualizâdâ monetaÍiamentê. conside€ndo que Íoicaucioneda em conla poupânç3

cúusulA sÉÍtMA- Dos PMzos
o pÍesente conlÍâlo lerá vigência de 450 (quatrocentG ê cinquêntâ) diâs, a contâÍ da dala dê sua âssinatuÍe,

ooàendo ser oonoqado, obséÍvando-se âs disposiÇóes no ârtigo 57, lnciso l. §§ 1o e 20 dâ Lei Federal n" 8-666/1993'

i,ÂRÁGRAFô pRtúEtRO - O prazo paÍâ o(ecução da obrâ objelo dêstê Conlralo será de 360 (trêzênto3 s 3e33ênta)
diâ.- contados â oânir do 5" Íàuinto) dia do recôbimento da oídem de Serviço, emitida pela CONÍMÍaNTE
PARÁGRAFO Secultoo - O 

'prazo 
paÍa inicio dâ obra será de 5 (cinco) dias contados da date do Íecebimento da

OrdêÍr de SeÍviço emilida pela CONTRÂTANTE.

cúUSULA OIÍÂVA - DO REAJUSTE OE PREÇOS
Nâ hioótesê de o orazo da exêcucão da obrâ êxceder ao periodo de execução conlraluâlmente pÍevislo, ceso esse

atiaiá náá sela at;buido à CONTi1ATADA, este conrrato ioderá sêÍ reajustado peto lndice Nâclonâl dê c*to d.
construcão d; MeÍcedo-lNccM, medianle solicilâçáo da coNTRATADÂ.
iÃúêÉlÉO pnrueraO - O reajusle de quê tÍelá esta cláusula somênle poderá sêr concedido pela FlScaLlzaÇAO
a peíir de Oí (um) .no, contâáo da dâiâ de apresentâçáo dâ data_basê da Planilha Orçamênláíie' mediante

iusliÍcalivâ da variaÇão do cuslo de pÍodução no peÍíodo.

iiÀúCn*O seCÜHoO - os preços apiesenlaàos pela licitante vencedorâ seráo iÍÍeajustáveis pelo petiodo 12ldoze)

mesês conlados a pâdií da dala-bâse dâ Plânilhe Orçamentáriâ. Após esse perlodo o§ mesmos poderáo ser

i"rir"r.àà. p"i" *Uii, ateÍâÇões no cuslo dos insumos námesma propoiÇáo da veriáÉo veriÍcãdâ no lndicê Necional

de iusto da Construção do [,4ercâdo (INCC-M), aplicândo_sê s seguinte íórmula:

I. _ I^R= ' " xV
Io

Onde:
R = valoÍ dâ parcela de reaiuslamenlo pÍocurado
lo = Índice de pÍeço vêriJicado no mês de âprêsentaçáo da datâ_base dâ Planilhã Orçâmentária
li = Indice de preço referênle ao mês de Íêajustamento
V = Vâlora preços iniciais da parcela do contÍato de obra o! §eÍviço â ser reajustâdo.

PÀRÁGRAÉO iERCEIRO - Ós Íeâjustes seráo pÍecedidos de solicilâçáo da CoNTRAÍÀDA.
PaRÁGRAFO OUARTO - O CONjRATÂNTE dêverá âssegurâÊse de que os preços contÍâtados são compallveis com

âoueles oÍâticados no meícado. d€ Íoma â garantir a continuidade de contrataçáo mâis vanlâjose.
PÀRÁGiAFO OUTNTO - Caso o Índice estàbetecido para rêajustamenlo vênha a ser ôíinto ou de qualquêr íormâ náo

oossa mais seÍ utlizado, seÍá adotado em subslituiÉo o que vier a sêr detêrminado pele legaslação entáo em vigoÍ'

FÀnÁCnlfO SEXTO - Na ausênciâ de píevisáó bgât quanto ao lndice subslituto, às paÍtes elegeráo novo índice

oÍciâl oârâ Íeaiuslamento do D,eco do valoÍ remânescenle.
PARÁóRÀFO SÉIMO - F,"à 

" 
COtfUflOl oUrigado a apresentar memó a de cátcuto rêíerente ao Íeajustêmento

dê prêÇos do vâlor remane§cente, sempÍe que este ocoÍrêr.

cúusulA NoNA ' DAs oBRIGAçÔES oA coNrRAÍaDA ,ilíhQ 
"Cidade llniversiláíia Pallo Vl - ín - TlÍirical - C.P. Og - CEP 65055310 ' S& Luis/MA - Fone: (98) 3245-í61 i F a, 1SS(:ZS$&I\-

c.N.P J 06 352.4211000168 - Cíiada nos teÍmos dâ Lêi n0 4 400 de 30/121981 '--A
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Rubdcal

Comfusío Setorirl Pêrnenente de Licitaçtro -CSLruEMA
A CONTRAÍAOA íicâ obÍigada elóm dâa pÍêvi3tas no Proieto Báslco:

â) ADresênlâr em mê|o fisico ê megnêlico o clonogram; de execuÇào dos seÍviços e ÍoÍnecimentos. paÍa âpÍovaÉo da

õbíiiiüiÀiirÉ, 
"ii 

p,*à maiimJoe ts aias apoi assinalurâ do conlrelo Para isso, a coNTRAÍaDA deverá ulilizaÍ

siuare esoecitico de planejamenb (MS Plojecl ou similar), que alenda ás espec icaÇóes descÍiiâs abâixo

iÊrãoãrà"ãr a seqrencia lógicâ de execuÇão das atividades da eslrutuÍa anâlíticâi

ii. rnaiijr as interadpenaenciãs enlÍe as atividades, suâs interfacês e caminho criticoi

lll, Alocâr rccursos nêcessáÍios paÍa €xêcuçáo dâs atividadesi

iri.'àãiÃrti,-" iiJüriiáiao de p;rcenruâis irevistos e er""uiados d"s atavidadês descritas na estÍutura anâlltica, b€m

;;r",';"i;";;;;;"rç:; das'atividadês p;evistâs nâ linha de bas€, apresenlâçáo de tendênciâs de inicio e téÍmino e

inlcio etémino r6el das atividâdes.
V. Sêrvirde bese ao cumprimento dos pÍátos contÉtuais;
Vl. SeÍvk de base peía estudo de âllemâtivâs pâÍâ a conduçáo das âlividades,

vii.;;itr;;i"Iú;çrJ d"" cr*"" de prôgresso flsió e âs srrbsequentes âtuarEaçóês da execução Ísica dos

seNiÇos do ConlÍâto.
.i êJJ ãrrLrtOrio à CONÍMTADA prestâr a CONTRATANTE quâisquer esclarecimênlos e iníoÍmaçÕes que §ê

fiierem neceãsários para o âcompánhamenlo da evolução dos sêÍviços'
li n ôôliiiüiloÀ ."ra Íespo;sâvel pela oblenção'e/ou execuçào dos progrânas necessâÍios âo âtendimênto eos

Éâ"i.it^. rlê .lâ^êiâmênlô orooÍamacão e conlÍole desle pÍocedimento.

;.ffi.;;;"-;';;;i,A ;às'""-r'co" ã colrmrÂDA dàverá apÍesentaÍ com peÍiodicdade sêmânal' cronogíama e

i;l;;;;; ffiõãÀ;"nto ü "oi" contendoi âtúalização do avânço fisico 
.. 
semanal' relâtório folográÍco'

..*.ij,io". oonroi O" alencáo, retatóao frnancerÍo ê hrslogÍáma de máGàe_obía drÍelâ e equipâmenlos conforme

.i,li"là iiiÉaõlÉiô ãfÉtéó, ioo pena oe apticaçoes preúsias na cráusula décrmâ'quinra desrê conrÍalo'

li_À.rr"". , co""t*"ao. obiêlo de;te coNTRAÍô, ât;ndendo ÍigoÍosâmenle, nêsta ordem' o Mêmorial Descritivo o

Éi.'lll'r1 .i"-"'.ri"+i ã pi.ít', ôã."ntan" *. o cronosÍamã Flsico-Financeiro e o pÍazo de início e conclusão dâ

iroâ'"aà-* 
""Ã,ii""" 

qrârsqueí mo'd icações sem pÍévia auioÍizaÇão da CoNTRATANTE:

ãi nir"p"^*"iiir""* pelo ó;us Iesullanl; de quaiàquer açóes' d;mandas' custos e despêsas decoíenles de danos

;;;"i;;; p;;rlú *á 
"u 

de qualqr:er de seus impregâdo; e pÍêposto, obrigando-se por quaisquêr íesponsabilidades

ããã"ià"iJ" oã ãi0"" rrdiciai; m;vidas por teréiroi, que ienr'am a ser exigidas por Íorça da lei, lisadâs ao

cllmodmenlo do edilâl decoíêntê.
;iil#H';"ü;ãõãi!ã"i-",n","nt" para atêndimenro dos seNiços, sem inteÍrupçà!' seia poÍ motÚo de férias'

i"i"ãnià 
""ii"""r, 

r:""i,ça, gÍavrdez. fatta ao servrço e demissáo de êmpÍegados, que não teÍão em hipótese alguma

;;;;;;i;;il à"-;preão com tJniversidade'Esoduat do Merãnhãà' sendo de inteiÍa responsabilidade dâ

êô-NiúiÃóii;" d;.;"i".-"o- todo" o. 
"n"",gos 

e obÍigâçóes sociais tÍâbâlhslâs e Íscais'

;iÀ;;;il;i;" ilÉs;ãã", n" 
",""uçao 

ãos se'içãs, devidamenle unformizados' idêntiÍicândo-os âlravéÉ de

crachá com foto rccente.
íiór]úi iidã,"-*À""tê loda e les§laçào âplicável à execução dos serviços contíalâdos'

rêíêrêntês à seourancâ e à medicina de lÍabalho.
iiiià"pà,io"i pãi t"oã 

" 
qualqueí dano que, por dolo ou culpa, os seus funcionádos câusârem

como também aqueles

âo CONÍRATANTE ou

ii]iii"lir"p,".""t"nt" 
""êito 

pelâ coNTRATANTE paÍa Íepíesenlâ-la na execuçáo do 
-co 

NTR aro
ír u.^r..'s,oi.o sobÍe todo e ouatqueí assunto de inl;Íesse da CoNTRATANTE ou de TeÍcerÍos que lomaÍ

"i"i""i.""ê. ãiã"rçáo do preiente objeto, devendo orienlar§êus Íuncionános nesss sentido;

i';;;;^";.;-",. 
",,á 

sôlicrt;da oela CoNTMTANTE, a quitaÉo das obrigações lrâbâlhislas;
:ixliff:;; :';#;;::;-.íã" 

"ãúiôr.rimnNrE 
e ináêpe;denremenr; de jusrúcâtivâ poÍ pane deste' quârqueÍ

:#;;à; ü "il;ã". É;:;rü e/oL, compodamenro sejam rutsados pÍeiudEiâis, inconvenientês ou

insãtiiátorios a'orscrptinà da lnstituçáo ou ao lnteÍesse do serviço PÚbhco;

"ii"iãii à"- r,,""i""ã,io. aa rmpràsa cONriÀiÀól lu" p,ésra. seÍviços nas dependênciâs da cONTRATÂNTE

;1,";;ã;-."ü, ;"t;;àtÃônià puot'co, lem como manler Íespeilo para com os servrdoÍes' alunos ê vrsilántes'

ii iiiÃ"iã, áát à"iú"s"dos, êquipamentos de seguÍanÉ n;cessários à aiuaÇão em.ambiente de serviÇo

Ií irl.-ltl' 
" 

r*"airi"a:" aiána d;; emoÍêoados dâ-empàsa em serviço nas dependênciâs da CoNÍRATANTE;

;í i4;;ü: ;,;;;;i" i"ã"-;;;;rçao ooãiti"io, 
". -'iaições de habirilaçào e quâlifcêçào e-xisidâs na licirâÇáo'

,\ o-^ârâr .^ri.ir ,êmôvêr d, substtutr. ás suas exoensãs, no total ou ém pâÍle, no prazo fixado pelo Ílsc€l do contÍalo,

:i.']"""ft.oi.j1"i;:ü;;;;-";;";;;;;;; "i;i".,;eíeiros 
ou incorrêçóes ;e§urranres do Íornêcimento ou doÊ mareriâis

!i'iill'r1""1""uiri."""" p",os vicios e danos decorrenlês da exêcuçáo do objeto' de acordo com o§ aÍts 1417 a27 óo

ãii,".'a" ó"r"", d; consumidor (Lei no 8.078/1s90), íicanúo â CoNTRATANÍE autorizâdâ a dêscontar dos

p'rõài"*]"" oàriáà. a coNTRATADA, o valor 'ôrê3nôndênrê 
âos danos soíÍidos'

inrâ^râlmên!ê o"no" oria ,,", , cáusaÍ aos funcionáÍios da t'niversidâde Eêteduâl do

iil;ilHl Gi1, ;"ii'i*.,ã "íl"ia" "á "àao 
ou omissao dolosa ou culposâ' sua ou dos seus prepostos'

i.J"p""àã"r".*r" o" *lÍas cominaçÔes conlÍaluars o'r lêgais a que esliveÍ suieitâs

iri ríàr-ãã""1j i- 
""çr.o"s 

eslacionairas p"t" ãnloiao de-entuttios, devenrio ser esvaziadas sempÍê que êstrveÍêm

ilBl'ó",ulo",,," 
"",". 

nobanacãodo caÍÍêiro de "bP::ryg-"fl"il91-u:11:,"1'*il'-911i!*tl*91";;í É:ãffiffà;o; ;"";;":#;;;; il;i'n.nio ãá 
'eàJ 

ae en"'gia e rêd6 dà ásue pàra o tuncionâmenro Íêsurar

dà escola, objeto dêste contÍato.

cidâde Univêrsiláda PaLrlo Vl s/i -TÍirjcâl-C P.09-CEP.65055J10-Sáo Luis/MA - Fone: (98) 3245-5461 / Far (98)3245'5

C.N P.J. 06 352 421n001{8 -Cíiada nos lermos da Lein"' 4 400 de 30/121981
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Rubricâ:

cúUsULA DÉCIMA. CABEú AINDA À CONTRATADA, OUANDO NECESSÁRIO:

L1íiL7o-u-r-óiil ôüãrdpÊllSl 
"o 

ôôao emO,enrat competente pera fazer uso das ásuas supeííiciais e

:ioH'#J";'"-,L.Ã;";ã oiliça". o"ãgrã õà," processo do umectâção e/ou adensamento de vias no proce$o de

iãràiii,iáãliàJu*"çi", ãbilíaéo êioq máhoi?menro em rodovias' quândo da execuÇão de obrâ'

ii.-.i'"i]i Áivani piina INsiÂLAcÃo E ôÉERAÇÃo/FUNcloNÀuewo oo canlêiÍo de obrâs' assim como â

ibl"l,"ü fi,'#'ir;r'ôü 'óiéÉiióa ã irÉriese junro aos órsáos comperenres. Ficándo êindâ sob a

Íesponsab,trdade dâ coNTRAraoÂ "p,"t"ni"iôuióatii 
DE DlRElrô Do ugo oa- Á-êuÂ ôâra os casos de

in ',2.ã^ rrê Rê.,rsôs Hra..os arraves oe oocàI, e-Ãüiàãáúo oe supaessÀo vEGEÍaL oÚ auroRlzaÇÃo

;Hi:ifiá ÜíÁ-ü;;à"-Jr-n"ã""a,io'" i"tioa" dâ camadá veserarpara a imprenrâçáo_do cântêno d€ obÍas.

ãÀüôal-eo-pniúerarj _ Dr:rante a execuÉo do6 trabathos náo s;ráo âdmitidas parali§ações dos serviÇos por prazo,

"lràãi" à, u"iJ,, *p",ior a 120 (cento e iintêi dias consecutivos, sâlvo poí motivo de foÍça mâior' aceilo poÍ ambas

as pâ.tes contratânles, excluidas quaisquêr indênizâçóes'

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS OBRIGAÇÔES OA CONTRAÍANTE -, .

ACONTIIATÂNTE Ícâ obngâda.lém de3 prevl3taa no Fro,6to lJeslco:

a) comunicaià-côiàÀiÀôÃ ài oár'Ír"i". ãá q'aliqr:er tatos que' a aterio' sxijâm medidas conetivâs poÍ pade

dela§.
rll Rêiêitâr. todo ou em parte, o fomecrmenlo/execuçáo em desacordo com as obngaçôes assumida§ pelo fomêcedoí e

' coí ss especiÍc6çóes técnices condizentes no PÍoiêto Básico

"r 
Éi!.ái i";ãnilàiãài; ái 

"""r","",,"nro" 
q,ã,enírãÃ a ier soricitaoos pelâ coNrRAraoÂ com ÍeleÇão âo obieto

desle ConÍato.
dl EfeluaÍ os pagamentos dos seNlços executados, eíetivamente medido§ e faturados' obedecendo o prazo de 30
' 

{lÍintal dias e àm cumpímenlo das formalidâdes legals

") 
illl;;i;"'ü;.;;:'üiJ #":;;;;";t;;ú: cãnitatar o Ret cumprimenro dos serviços o(ecurâdos' mêddos e

O Ãiãsiai a quariaaoe aos ssNiÇos prestâdos ôêlá CoNTRATADÂ'
g) PÍeslaÍ iníoímaçóes e o" 

""",rr""'."n,o" 
q'uãã óót'tfúuol 

'ent'" "olicitaÍ 
paíâ execuÇáo do obiêlo conlÉlado

h) Fiscalpar â execuÇáo do oblêlo, alÍeves ãã 
_Oã"rài 

Oo óo"r'ao' coníoÍme disposto no eÍlrgo 58' lll' da Lei n0

8.666Í993.
rl óãr:'"i"iiiiqrà , corrRATADÂ' quando comunicade, afastê o empíêgado ou contrâtedo quê não êsteia cumprindo

Íelmente o oresente conlÍalo.j, ilH;i ;5;";ilii;-" à-riixrnmlor, dos defeiros ou irÍêgutaddades veÍiÍcedos na execuçáo dos serviços,

frxendo-lhe Drâzos pârâ suâ coíeçâo.
k) iÀH;;:'il;;;,i"1ã-óôir1üiÀon' da aplicação de multas' de notiÍcaÉo de débiros e da Êuspênsão dâ

pÍestação de seÍviÇos.
l) AplicaÍ, esgoteda a Íase ÍecuÍsal, nos leÍmos contratuâis' mulla (§) à CONÍRATADA dândo_lhe ciônciâ do alo' por

escnlo. e comunrcaÍ 
"o 

sao, r'n"n""'ã pãi" ú p'""aj e dedução da mulla de qualquer cédito dâ

CONÍRÂÍADÂ.
., õ"--ir'ii iirã 

""*"o 
dos empregados dâ CoNTRATADA pâra erecução do§ serviços 

,

;i;;ii;i;l;;ãri;6;""or"i"tri""i,"nto"-q'"vênhama'seÍsolicüàospelosempÍesadosdacoNrMraDA'
oi soticitaÍ 9UTORGA oU SI5PENSA 

"o 
õràãã À.Ui"núr competênte paíâ Íazer uso das águâs superficiais e

";##;ã.;;;;p]o-0"àpLço""o"a!J"peÍaprocêssodêumeclâÉoe/ouâdensâmentodevresnoprccesso
de conslrução. íeslauÍação rêablltaçao etú mimoramento em rooovias' para funcionámênto da escolâ' caso náo

possLra rede de abâslecimento pÚblico do âgua'

GúUSULÂ OÉCIMA SEGUNDA- DA Íi'tEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

A mediÇão dos seNiços sera ,eati,,oa mensaitãnte ou em periodicidade menor' e critério da AdminislraÇào com base

nô cíônooÍema âDrovâdo, consioeranoo os sà"içoJ ãieúaÁànie execuracos e apÍovados pela ÍscalizâÇáo' tomando

ooÍ bâsê;s Espêaifcaçóes. os Proielos e o CrÔnÔorãmâ lislco- ihancelÍo;
Éiüàilro ãi]nÊrho ' somenie serao paqos"óJquanl'lalivo§ êíetvementê medidos pela íiscâlizaçáo

PÀRÁGRAFo sEGUNoo - lpo" 
" 

,""ri."çao"ãã"--tããidei' seiao emitioos 'aotetins de Mediçáo dos serviços" em 2

(duast vias. oue deveÍão ser assinaoas com o "állcoiaàl;áo nesponsa'et récnico o quâl Ícará com uma das vias'

üiÃiêiiÃiô-rÉiõeriô - Quaisquer e,igencãs ú Fisài'açáo inêÍentes ao objero do coNrMro deveÍão sêr

'"â"Ií"^üãr""0'àã" p"ia CoNTúTADA. sem ônus paÍe o CoNTRATANTE'

ilixêü;õ ôüãiô - A coNrRAraN;; ; ãJervã o o,reiro de Íejerar no todo ou êm paÍie, os §eNiços

êxecutados em desacoÍdo com o Conlralo'
iiãiEãlrô õÚiiió-- Sem pÍeiuizo da plene Íesponsabilidade da CoNTRATÀDA' lodo§ os trabalhos conÍâlados

:ii'il;!íilúJ";; ,iplá J i'ã"r,it" ràãi"áçaã á quatque' nora' e em loda a á'ea abransida pelo seÍviço' por

oessoas devidamenle credenciâdas.
fi"iiê#õliiiô-- Áêór.rralrmrre se rara pÍesenle no rocal dos seNiços por sàr(s) Ísc€l (is) credênciado {os)

ou ooÍ Comissáo Fiscal
ÉiÉlo-üiõ s-Êfirúô - l Fiscatizeçáo compete o acompanhâmento e amplo contlolê da execuÇão dos seNiços, alé â

sua conclusào' 

'D no,nFp 65.Á5-310 sâo Luis/MA ' Fonêr (98r 3245j4u, rrr,,*@ "
Cldade l.lnivêÍsiláriê Paulo Vt s/n -TiÍjÍica 'C'P 09 'CEP 65055-310 Sâo Luh/MA ' Fonêr (98) 324^5

C N.P.J 06.352.421[001-68 Criada nos lermos da Le] n" 44Cidê30/121981
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RubÍicâ:

" Comissâo Setorirl Pêrmânetrle dc Li.iiàcto - CSLruEVA

"o*n*;';11üôi 
Ái'i""r,iã"i 

" 
a",n"il"',i'-'.*:ãit:Ll=,1':-03" ' 

coNrRAraDA dêvem ser expedidas

e lodos os seus in§umos também sejam novos',o preçorinil&io

iÍ.T;',iáãü;llili"a; lâeisei:s regisrros no rivro de ocoÍrências diánas'

bÀeÁGRAFo NoNo - As mediçoes consmrao'ie''Él'ír".i"-áãiú"ià,í*0t" oe cálculo e planilhas conlêndo a relaÉo

gi*ffirsÊÊ:fifr,'f'át$":,'1ffi#liT:i;1"ül?àil?l?3*'o"0." náo eximi'íá a coNÍMraDA da inteeÍar

iesponsatitiaaae peta execuçáo do§ seÍviÇos contratadol'

cúusuLA DÉclMÂ TÊRcÉlRA - oo RECESIMENTo DA oBRA

ô GestoÍ do pÍesente conlÍâto a"tign"'a urn-Êàipãnia*r paÍa seu acompanhâmênto e êmi§sáo dê Íel'Íro

ctrcunsranctado .!ê Rêcebhnênto ptovÉóno,"';sil":,í#;;;eii:."ii9-Pl;zo d; 15 (quinzel dias contâdos a partir

dá dâta da comunÉação por oscnto. dâ conclusêô rl

á) o refêÍido Rêsponsávêr ",".in"o 
o tiJl""irti-liã"iüão 'à'inúnoo 

o n"r *tprimento das leis' das cláusulas

d; conlrato e seus Anexo., esp""it""çol-"1à-"iã-"'e àà ionia' ao rermo ae Recebimenlo Provisório lodâs

ás dêrciências enconÍad"" qu" 
" "otíiiúiibi;;il 

;;;; pÍazi 
-d€teíminâdo 

pero Responsáver da

ãiliiiÃiÃNii, &"r"ndo o disposro no aÍt 6s ds Lei Federal no 8'666/1s93i -- --
hr Nestâ oÍimeirâ êrapâ, apo" 

" "on"r'"aoiJ"'sJíióiã'*ri"i"çaà 
ãni'üi a" cômmtror' " 

rtscnltzeÇÁo

riiã ,i.[";à-';, l*r': p"ia registrar anomalias construlivâs aparentes; . . -
ct Após a vislona, 

"t,"re. 
o" 

"orn'niüà-o'i'iálài-àã 
Éi§ceLtáçÂo' §eráo ind.âdas as coÍÍeçóes e

Iá.i"."ir"ó|. án.ioeraoas necessarás'ão Àecebimenlo PÍovisóÍio' bem como eslabelecdo o prázo paÍâ a

:i"iT'":ifi.T:["; após a conclusáo das coÍeçóes e 
-compremenraÇõas -e - 

nova soricitaÇéo oficiâ! da

CoNTRATADÂ, medrânle nou" r'",onu ,ã'rãa" p"b ÉlScALlzAÇÃo, seÍâ realizado o Rêcêbimento Provisório

pARÀcRAFo PRIMÉIRo ' con"r,'0" 
" "'""'lal'ãã" 

!ã*iç"t' i"'a t"ãri'"ã" o Recebimontô PtovisóÍto do obieto

rêm Dendéncias a seÍem s"r,"'"n"o"" p"'" 
"oi'r-üi'ràt'â^i'íã 

l'i"'i"iá 
^" "t 

73' incisot' ettnae "a" cta Lei no

s.66ó/1 993. medianre .eÍmo c,Ícunsrancrado ;;ll'"ãolpJ"" 
-pài"" 

l iÍn 
" 
ra 1 5 @linzq dies da comunicâÇào escnlá

o" 
"oXl$Ilroào" oeverá rêcusâí o Recêb'mê'lo P'ovisó"o do obieto' enquanto houver pendências

paRÁGRÀFo SEGUNDO - CoÍnpror"oo o ."n-áã"nio o"i ã"rl"ie*'".'"not"das e a adequâÇão do objêlo âos leímos

contÍaluâis, â AdminislraÉo 
"rni,nn "' 

p'"iã"'iàJ J**"iioi- à ãó t"*"rrt'l dias 
- 
conEêc utlvo3' coniâdos dâ

comunicaÉo poí escÍilo da conclusâo, p"'" áõlri-úrÀôÀ' fermo ci;cunstanciado de Recêblmento DsÍlnitivo do

3lãielillãÍ?3Ê3i'1"á:sô Recebimenro Defrnilivo do objero seÍâ efetuado poÍ seNidoÍ,ou comtssào desisneda pela

âutoÍidâde competeote, medranlê TêÍmo c't-n"i"n"Làãl 
""ti^"ao 

pêlas'paÍtes' 'após 
o decuÍso do prazo dê

ôbsêrvâcão. ou vistoÍiâ, que sera oe ate su lnoi-enlal aiasionraaos a pànir ao Recebimento PÍovisóÍio' que compÍove

a adequação do objero ao" t"-o, "on'ot'"'"1'o'i::í':ffà-jitõ-tor[";' 
73' inciso r' âlíneâ'b' dá Lei Fedeât n''

,.urrrjrn% 
^"""',',"nto 

oeínitivo soment€ será eíêruâdo pela 6oNTMTANTE- ap:s a compÍovaçáo pela

cbtttRÀtlDl ao pagam"nto a" rooo"''o" iiiõo"r-ràtlt"';s e demâis obngações fiscãrs incdêntes sobre o objeto

dô contrato e corÍeções de 
"'"^'"l""plà'íÉi'ã" ""I-i^"t"áp"" 

elãúcas' hrd{áulica' sanitáÍia' pluvial e

dÍênasem que náo poder". t"' o"'"aiaã"'a"'iániã "-'i"oã 
pàiá l""o ' p'"zo sêrá de 90 (novênte) di*' a

'^nlâÍ 
da dâ', de recebim"nto p'o''"on;:oot 

"on"'uidos 
ê em condiçÕes de seÍem rêcebidos' âpós cumpÍidâs

iLao;;i$'fià"I":'§,,)Hli;'."r1lllÍ'ffi;;: ;;;;;;ãiã " "i""ma" '1" 
**r'sao peto'ie"pàn"ávet aesignaao

"^"À3âli,à'ã'u"o"ilT3"lB3:::1,.*" 
provisoÍio ou DeÍinitivo não ercrui â Íesponsâbiridade civil. pnncpalmentê

d,,ãntô à solidez e sequÍanç. o" ooo o' oo 
"'"'iüál ""t-iii"á-pànt" -"r 

paa peÍíêna execução do conlÍalo dêntro

i"^";m:ret"'l'+a" l?.:":::J".1: *::Í";- Íe,ação a 
.ârsuma -e,apa .1".-:g1"i'.:,:**0"" 

dos seÍviÇos a

CoNTRÂTADA seÍá âplicaa" mutta conto-e"pà'itiã ãil óÀri"io' 
"ànoo 

parâ lânto consideÍado o prazo da etapa em

l,^tiH^.r3"Uit;e'13",:üt,":{ffiHi:; no deconeÍ do .seNiço 
em quêsráo.seÍáo processadas arravês de

TeÍmo Adilivo penin€nte, dev'oamente tu"r'ncjio petâ FISCALIZAÇÃO e denÍo do previslo na Lêi'

cúUSULA DÉCIMA OUARTA. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES

.ã.â rrrântê â execucáo do obleto se'ffii-á-tJaià ii-ã'-[^"t adilivos com seÍviços novos ou previamentê

existÀres Ãpranittra orçam;nlária' seÍáo obseNados os §êguintes Íêqursrlos: ... .

1. Para ilens que já eslejam "-t"'iÉià'" 
* 

"oÀtiát"' 
os preços uniláíios seÍáo os mesmos iá contÍalados'

**!:F;::,:1""T:i.]T!êed.À'l,a 
incr,roos na pranirhâ orçamentáriâ da obÍa, e inctusáo dos iten§ deverá arendeÍ ao que

segue"à) 
Caso o SINAPI ou SICRO conlemple o seÍ"i'^ ê lÔdos os seus insumos lamoem selarlr I

-^ -^-^-^^^i..,. Ân..ntr:.1ô nãôuêles srste;ai"priüãã ioui" é"r" o 
'"smo 

desconto dado pelo vêncedoÍ com
oereã 

"ãrt "ponaet "o 
encontÍado nãquelês^sistêma§

iJ"âo ãà oçã."nto o""e doÁdminisiÍaçãoP
iiT*:TS,lliÉi::".:#3:1il:fÃ":l]ri",:.1P',::-1":::^:":T"":f.:::?:"ü:::*:;ili'Tí:i'ffi,::;h\ cáso o srNAPr ou 'ru "Êil;;;;;;;;apÍe;e;hdo 

na pÍoposta vencedom' o
ouÍos serviÇos ápÍesentados pelo conlrâtado' o custo dêsle lnsumo seÍa o rt

cidade rrn,e* É.e pa-,. v !- 
ililf,1;,.d;lh:??;l}ijÍ19";lT"tli1[i Iô'i;t3i','i&f" '

39



CSUUÉMA
Éolha:

Procêsso no 258.415/2017

RubÍicâ:

*r"À3"5"ff;:: """Jiil',ffi sob atêsaÉo de íathâs ou omrssões em quatquer das peÇas. orçamenros, planras

esoecificaÇões, memoriais ou estudos têcr*" ;li;i;;;;;; p;;Éio básico náo.Doderão ultráoassâÍ' no seu conjunlo'

.rê2 oor cênto do vâloÍ tolat ao contrato, conro-'j"Án'i;'üj;":É;i;;; ó""tto n;7'581 de 11 de dezembÍo de 2011 e

suãs aneraçOes atrav:s ao DecÍêto n" 8'2512014
a cônlrâlade fice obÍiEed" 

" """n"r, 
nu" a-à"a"" 

"ondiÇóes 
licitadas, os acÍéscimos ou supressõês que §e ÍzeÍem

l,?"f,n"rY'i;ra.",-o ou 
"rpÍessão 

podêÍá e(cedêr o limile eslabelecido nesta condiÉo' salvo âs supressóes resultantes

iiârát^?5?ji,l3à1x 3"r3*il" 
"onro,u"'", "" 

houveíêm, seráo Íormârizadas poí termos editivo§, numerados êm

:âH;§L-nõ: ;;"; ãxi-glàas'as roímariaaaes oo conrÍato oÍisinalmenre êraborado

CúUSULA OÉCIMA QUINTA - DAS SANçÓES ADMINISTRAÍIVAS

't5.í. Flcaíá impedido de licitar e conrraur comãr'Ãíià"Êitàããi' ói«iit" r"a"''lou Municlpio§ pelo prazo de aré cinco

enos sem orelulzo das multas preüstas *"JeillíL 
"'iãiãli 

ÉÃ como das demais ôÍYüneções lesais' saÍanlida

,.l8.i.i:t:fl"*XT::liifui'i;l'Í*il',";r"* da sua proposla não 
-cerebrâr 

o conrÉro, incrusive nas hipóteses

ir-árr"i"" í" 
"ãiin,i" 

*ico do AÍi' 40 e no Aí' 41 deLe\ nr 12'462no11

is.t.z. Deixar de êntregar â ao.rr"nt"çs;' àrigiàà p"ra o c€dâme ou apÍesentâr dodrmênlo íâlso:

i;:'i:ã: á"Jü,;-re-taã".;nio oa e'e"':çaJãr'1ãe"ráóa ao ouieto aa ticitaçeo sem motivo justiÍcâdoi

15.1.4. Náo mantiver â pÍopo"'" 
""''o 

t" "ãã"ãiànáãG 
t"td s'pe*"niente' devidamenle iusliÍic€do;

ii i I. i,li,àãi à ir"t"tã";u pratic€Í atos Írâudulêntos na execuçáo do conlÍaloi

'iã.'i.ã. ô"ir"ná,-"" oi.odo indôneo ou comeleÍ ÍÍaudeÍscâlou'

'iã.i.i. óàiâ*" a i"","cução rolal ou parriâr dÔ conlÍato'

15.2. A aplicãéo da sânçao ae que traa o si[eiitli'alsie fuirat impticara-ainda o descredênciemenlo do licitânte'

iliã'Â]iiiiiãá, ã" ôr.ieme de cadástramenlo uniÍlcado de FoÍnecedorcs-- slglF',. , , . ,

i5 3. As sancões administratNas, ,,.,"r" .à"";;l#";;; pieviiras no capnuto lv da L€i no 8 666/93' âplEem'sê

"rl",aianamente 
a esta ti"itaÇão e ao Contralo 'lêcôÍÍêntê'

15.3.í. Satvo ocoÍênciâ de caso ronuno ou ãIfiiüíaror, devidamente compÍovado-. onão cumpíimento. por pârle

§Il;:Tffíiilsi"ff ;:lkt"ffi :s::LJ iJy{l'::"1:'*"'.:r+:: fs;à:üi::jlffi 
"TÉí""'J 

:#'1:

iii"l" ã. p"iãJ""iã 
"o,lnislralivo' 

as sesuinres penalidades:

a) Advsrtênciâ, sempÍe que lorem constaradas inegLrlâÍidades ds pouca gÍavldade para ás quais lenhâ

ã I i.itante vencedoÍa ""#;ã;'ilffi;;i":ãco"en"ia 
q'e será registrada no câdáslÍo de

FoÍnecedores do Estado do Maranhãoi

3]rldl& ul"," 
" 

ua" 
"entésimos 

por centol' ao dia pêlo atÍaso injusuÍcâdo na exêcuÉo do obieto da

licilacâo incidenle sobre o 
'aro' 

ãa'parcer" áà otiero em âlÍa§o' dêsoe o seôundo até o lÍiqésimo dia:

quando, então. i^cio"a "' o'táJi"Ll"ãiã"!-relgZis "àm 
p'eiuiio aâs demâii sanÇÕes ÍesulamentáÍes

pÍevistá§i
i5J'11'ánn oo ,nn,",.o pÍimeÍo die de arÍaso inruí:lf-d: :: "::;iS: 

t'^i,::l1:t,".":t"?i::,1:;
h-2\ a oâri,r do tnqesrmo 0,",,",'" "," ". ..-;"i1;;'iãiàJ 

àlã, ,iiadm" sobre o valor da paÍceta €m
mullâ d; 0,66% lsessenla e sers cênlésimos I

:ü§;;;;áil;il;i"Lá' iov, (urnt" poic"nto) 99'1P1.*.:^"ll'::iâi.áso nào Dooenoo utrÍar"'.,' ."'",'""'""' 
"; 

ã'.iã" 
"onrãr"çao, 

p"i" *cusa de assinar o contÍato
b-3r 20% (vints porcento) câlculâdâ,sobí9- o- va 

^^-.,^-^-ã^ /av.Â.á^ rrô. ti. ântes convocados epós o
no pÍazo máximo dê 5 dias. -contedlsialua^ n.tâ inêtêcucão totat do ooieto deslanô Drâzo máxrmo dê c oras, @rr,uus * *""iib'às-trôrisiã" 

iuü inexecuçao 
'otat 

do obiero desta
pÍâzo de vâhdade da proposb - aÍl- 91 

o1-f.,--^-,-.-" 
^.-.,,.,".í"i"iç:""l.li,il-riãi.,.'ã á;;'demais unçóes resutamentares prcvisras;

f--csuuEuA - 
--r ,§L.

'ffiI*,*WiHg Mr-=] §»
Comi§são Selorirl Permanenle de Licitâçio - CSLruEMA

duâltambém eslà condicionaao ao timite maxrmàãiáoo úro oigáo' ot auÍnars insumos Í€cêbêráo o mêsmo tíalamenlo

recomendâdo na allnea'e)'
.-\ Nô câso da allnea'b)', quando nas composigõ€s apÍêsenladâs pelo ConÍatedo seja observado a âtÍjbuiÇão de

dois o; mais prsços pera o mesmo insumo pÍevalêcêÉ o menoÍ

d) caso o item não ."1" -nr",npr"oo p"io-íHÁõi àí él'cno seráo usadas como bâsê Daíe ÍoÍmação dos novos

orecos as composições dâs Tabêlas paÍâ c"iiti'à'iiá" tÉ-pt"ôt p"ra brçâmento da Ed-rloÍe PlNl' cuios custos dos

insumos seÍáo atimentedo" d" tor-" ,pr"""nt"àáã .JãriiáaomiOo á r"".; oÍdem como êscâlâ de pÍioÍidâde:
'''-' il ,r'ir"nao 

"or"f"" 
aprêsentedos na prcposla vencedoÍal

,i , ,ri,ândô âouêtes constanres aa tauerji"JrriJuii-s-à-o stuet apticanao o mesmo desmnlo dâdo pelo vencedor

com õtúo ao oçamento bãse dã AdminislBÉo Pública:* 
ãi,iiliianoo á meoia dentre os custos obtidos êm três cotaÉes no meícado'

:i"d;;;; ffiffi;;;;ifura' "' ;;;h:;;-à;i-ri'ãio" j 
'nr"'io'"" 

o p'"ço adotâdo sêrá a méd|a denrÍe os

*""à:t"'11:1""T::1'rH:*";":""[::T:i;"* 
"os 

câ§os previsros no âí.6s da Lei 8.666/e3, com a aprcsentaçáo dâs

.lêvrdâs rusliÍicativas adequadas a estâ ConcoÍÍência'
No ,nteÍesse da Admrn,straçáo o coru rfiÁiÃ'oO íica obÍigado a áceiteÍ -nas 

mssmâs condiÇões contÍalueis os

âcréscimos ou supÍêssôe. qr" ." nr".". n". oürà".iã*iiãa o, Éo.po", 
"lé 

25% (vinle e cinco por c6nlo) do vâloÍ inicial

ár,,áuâdo do conlÍato, e, no 
"""o 

prn,"r,", d""r"àio-r.iã àã"oi"iã or'a" àqrip"menlo, até o limile de 50% (cinquenla por

c dâd€ univeÍsiráíia pauro vr -ín;;g$,ii,f*!tJ,"lt",.r"1ill,;Y;.,,"1#1Ítri;(#,3245'í61 / Fax'1s8) 32
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Comisslo S€torist Permanente de Licitrção - CSUUEMÀ

b-1) 5% (cinco por cento) catcuhdá sobre a parte inadimplente, pele inexecuÉo parcial quanto à

execução dos serviços, sem preiuizo des dêmais sanções regulâmêntares previslâs

b-O 1% (um por cênlo) sobÍe ovalor global do Conlralo poÍ dia que exceder o pÍâzo conlralual pâra sua

conctusáo, desdê que náojustiÍcado e acello pelâ Adminislraçáo
U+) tX ium por'cênto), calculada sobíe o vâlor do conlrato, quando â Licilanlê vêncêdora prê§ter

infoÍmâçóes inexâtâs ou criar êmberaços à liscelização;
b-7) í{ {um por cento), calculádâ sobre o vâlor do contrâto, quando â Licitantê vencedorâ executeí o

obi;to conlratual om desâcordo com as normâs e êspeciíicâções têcnrcâs eplicáveisi

bá) í% (um por cenlo), câlculada sobÍe o valor do contralo, quando a Licitante vêncedora dêsâtender as

deleÍminaçõês emanadas da UEMA.

15.3.,1.1. Além dâ adveáênciâ e muttâs âtudidâs no itêm anterior, â uÉMA podêrá, garantidâ a prévia dêfesa, âplicar à

Licitanlê vencedorâ na hipólesê de inexecuÇáo lolalou parcial do ConlÍâto as seguinles sançóes:--_' - ;j Súspenião temporáda dê participar em hcjtação e de conlrâlar com a Administrâçáo Estadual' por

prazo nao sufLrior'a 05 (ctnco) enos, a critério de autoÍidadê competente, segundo a natureza e grâvidade da fallâ

ê/ou Denâlidades antenores em câso de reincidêncra.
b) Dectâíaçáo de inidoneidâds pera licitar ou contratar com a AdministÍâÇáo pública enquanlo pêrdurârem

o§ molivos deúminant; da punição ou âté que seja promovda a Íeabit1aÉo peíânie a pÍôpÍia âutoridade que aplicou

ãÉ"iiiaãã, que *ra conceàiaaiempre quá a cóNTRATADA ÍessaÍcir a Adminisrraçào petos píejuizos rêsultanles e

âDós decoÍido o Drazo dâ sânÇáo âplicada com bese no inciso anteÍior.

Éi-rilõnÁiô i{iúÉtnó -bi vatores oas muttas podeÍão seÍ descontadoÊ da gaÍanliâ conlÍalual ê/or.1 da Notâ Fiscal.

;" ;";;"i" do pagamenlo ou de créditos exisüntes na IJEMA em Íelâçáo à CoNTRÂTADA, na forme da lei'

respeilados os princlpios da âmpla defesâ ê do conÚâdilório.
íÀÃÁõmrô §Éôütóo - Noi câsos de inexecuçáo totet do contÍato, por cutpa êxclusiva da coNTRAÍaDA, cabe a

eDllcâcão de oenalidâde de suspensáo tempoíária de licitâÍê assinaÍconlrato com e Administrâçáo
ÉiãÁiimÉó iÉncetno - Nàs casos dê trâude na execução do contíato cabê a dectaraçáo de inidoneidade parâ

licitaÍ e essinar Contrato com e AdministÍeção,
iÀfuêncrô ôunnto - l" sançóes dê adveÍtênciâ, de suspensáo temporâriâ do direilo dê contrataÍ com â

,laÀinistraçao e da dectaração de inidoneidade pera liciter e assind conlralo com a AdministraÉo poderáo ser

âolEâdes iunlamenle com a de multa.
Élifê-úiõôúiirrô - Às muiiai serao recotnioas no prâzo máximo de 15 (quinze) dia3 contados da Notificação

oliciat e ooaerao. aús reoular oroce§so admrnistralivo, seÍ dêsconlada§ do valoÍ de Garanlia, apresenladâ'

ÉÀüóÃÀró éliro - §" a ;utta apticâdâ for supêrior eo vator da caÍantiâ prestada, elém da peída desta, â empresâ

i"ipr"a"i:j p"fã *" Oit 
"nça, 

que será descontâda dos pâgementos eventuatmênte devidos pela CONTRATADA ou

.ôbíâda iudiciâlmente.
ü-iliõáa-ÉôêãilMo - As sâôÇóes estâbelecidas nâ cúUsuLA DÉclMA sExTA, item 16'3'1 1, 

'línea 
"b" é de

comoeiência da UniveÍsidade EstãdUal do l\,llaranhão, conÍoÍme o cáso, íacultâda a dêfesa do inteÍessado no rcspectivo

;;#;;;,;;;";;;; lóGzJ oiás aa aoertura oe vista, podendo e reabililaçáo ser requêíida após 02(doi§) ânos de

sua âplicaçáo.
áji-níOiiÀiô o;1ÂVO. Ém quâtqueÍ hipótese de aplicaçáo de sançóes sêrá assegurado à licitanle vencêdora o

conÍadiló oea ampladefesâ.piÍüôii|ió nôiiô--nabJra ao Gestor ao Contâto ou, náo tendo sido esse designâdo, a lJnlversidado Estadual

aiir,,rài""riaã - úefu pÍopor a apticação das penâtidadea previstas, m€dianle rêlelóÍio circun§tanciado, âpresenlândo

provas quê justiílquem a proposição.
F,lúc Éo oÉcfuo - A; pe;atidâdes somente poderào ser relevâdas, caso sejam apresenladâs justifcativâs, por

ês.ritô lundamentadâs em Íalos compÍováveis, â cÍilério dâ âulondade compelenle'
üliGlü;ô óÊéiúôÉáúÉtnô I Àpãs a apricaçao de quatquer pênaiidade prevista nêste capilulo, realizar-se à

"ààr"iüê" "."riü 
á coNTRATÂDA ;o oiáílà oficial do Estado'DoE (excluldas as penalidades de advertência ê

mulle de moÉ), conslândo o fundâmenlo legal.

cúUSuLA OÉCIMA SEXTA - OÀ RESCISÃO CONTRÀTUAL
Ã i"L*"G" r"t"r * parciat destê CoNTMTO ensejâÍá a sua Éscisão, com as consequêncies contratuâi§ previstâ

neste instrumenlo ê na Lei n' 8.666r'93.
ili-rüôÊÀiô üircO -; colinlTAtre poaera rescindiÍ este coNTRAro, independentê de interpêlação judiciâl ou

exlÍaludicial de quâlqueÍ indenrzação nos seguintês casos:" ;r-;;r; lrnldri."nto o, á cumpÍiménto irÍegular da§ cláusula§ conlrâtuais, do Projeto básico da obÍâ e dos

prazos definidos no Conlrâtoi
ã r""iúáà à. "r.p"r*r" 

do conÍalo de foÍma a impossibilitaÍ ã conclusáo da obrâ' nos prazos estipulâdos;

ô áÍáso iniustiÍcâdo no inicio da obrâ;
a oaralisaáo da obra, ssm iuslâ cEusa e pÉvra comunicáção á CONTRATANTE:

ã ãu*"r"àçãJ r"ràr do'obFlo contÍàlâdo, e âssociaÉo da CoNTRATADA com outr€m, a cessáo ou

transferência, íolâl ou parciel, úem como a fusáo, cisáo ou incoPoraÇão, náo admilides no edilâl e no contretol

àã"""l"nJir"nro a"" a"reÍminâções da fscalizeÇão do coNTRATo essim como as de seris supeÍioÍes:

o 
"o-àtir"nto 

rêilerado de'faltâÉ na exeiução do coNTMTo anoladâs pela FiscalizaÉo dâ

b)
c)
d)
6)

0
s)

h)
CONTRATANTE, ne forma do § 10 do aí.67 da Lein" 8.666/93;

a dêcretaÉo de íâlência ou a insteuÍaçào de insolvência civili

Cidade lJnivêÍsitáÍia Pâu o V -s/n ÍirlÍicâl - C P. 0S - CEP. 65055 310 - São Luis/MA - Fone (98) 32415461 / F

C.N.PJ 06.352.42110001-68 CÍiãda nos teÍÍnos da Lêi n'. 4.4m de 3'0/121981
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Rubrica:

coNTRAÍo; - â meior' regularmenle comprovada' imPêditiva da execucáo do contráo'

l) a ocorÍênciâ de ceso lorluito ou de ioÍç

cúusulA DÉcrMA sÉrrMA - oo GEsroR É FrscÁLoD3"i"$ãâ1""";3âtif,â!1131?"" u, da Lei FedeÍar

À Ge6tão do conlÍalo deveÍá ssr exêculaoa
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conrrato sêrão indicados por inrermédio dê PorraÍia do Reiioí
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cúusuLA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO^ . ric .ônfôrmdade com o artigo 61. parâgraÍo único da
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comunicáÉes verbais'

cúusuLA vlGÉslMA SÉGUNDÂ - Do FoRo, 
Estado do Marânhão para didmiÍ eventuais queslões oriundas deste

E"srjíi:['""*#{;r"*gí::{"1r"li:'".';:* ãruhl'áí"rÍumento em 03 (três) v as' paÍa todos os íns de

direito.
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